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Inclusão das populações indígenas  
desafia o sistema escolar a compreender a  

diversidade e a riqueza de suas culturas
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Gilson Schwartz  
avalia como a revolução 
na economia provocada 

pelas tecnologias 
reflete-se na maneira 

como todos nós nos 
relacionamos – dentro e 

fora das redes

A conectividade é a principal característica do mundo contemporâneo. A tecnologia não 
apenas acelera a troca de informação nos formatos que conhecíamos antes – com o telefo-
ne e as mídias de massa, como a imprensa ou a televisão –, como permitem o surgimento 
de novos modelos de comunicação, menos hierárquicos e mais participativos, dos quais as 
redes sociais são um exemplo contundente. Mas como esta conectividade – que permite, 
ao menos em teoria, que todos sejam produtores de informação e abre novas possibi-
lidades de consumo destas informações – muda as relações sociais “na vida real”? Que 
impactos ela tem sobre as juventudes? Que desafios ela coloca aos sistemas educacionais?

Para responder a estas perguntas, Gilson Schwartz reflete sobre outra área revolucio-
nada pelos avanços das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs): a economia. 
Uma reflexão um tanto óbvia quando se conhece o currículo deste entusiasta crítico das 
novas tecnologias. Formado em Economia e Ciências Sociais pela Universidade de São 
Paulo, doutor em Ciências Econômicas pela Universidade de Campinas, trabalhou no 
mercado financeiro e foi colunista em jornais e revistas. Hoje, é professor na Escola de 
Comunicação e Artes (ECA) da USP e coordena o projeto Cidade do Conhecimento, 
que ajudou a criar em 1999. 

A partir da mistura destas experiências e pontos de vista sobre a relação entre novas 
tecnologias e a vida das pessoas – com especial atenção às crianças e jovens –, Schwartz 
chama a atenção para o fato de que o “mundo virtual” já não é novidade. O novo cenário 
do mundo ultraconectado é a forma como as coisas – e também as pessoas – ganham 
valor. Para cada um de nós, diz ele, o “desafio está em saber conectar-se cotidianamente 
a fluxos de informação e comunicação capazes de agregar valor a nossas vidas”. Para 
as nações, incluindo seus sistemas educacionais, o desafio é entender esta nova fase da 
economia – ou iconomia, como ele a chama – em que a criatividade, a cultura e o empre-
endedorismo digital são elementos centrais.

O valor das
conexões
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entrevista
Gilson Schwartz

responsabilidade pelo seu sustento. Como o jo-
vem está no grau zero da hierarquia corporativa, 
é nas redes que ele começa a construir seu po-
sicionamento em hierarquias virtuais: Quantos 
amigos tenho? Fui promovido, ou seja, ganhei 
alguma referência como um “like” no Facebook? 
Quais, entre os meus “tweets” são “retwitados”?

As tecnologias da informação nos unem ou 

nos separam?

O futuro já chegou e países com sistemas edu-
cacionais, tecnológicos e culturais primitivos, de 

baixo dinamismo e criatividade restrita perdem competitividade. 
A difusão das tecnologias de informação e comunicação depende 
de consumidores, produtores e reguladores (governos e agências 
de interesse público) mais preparados. Se essa base econômica 
tem pouca intensidade em ativos intangíveis, a sociedade perma-
nece atada aos modelos de consumo de massa do século 20. Isso 
não significa que as próprias tecnologias da inteligência tenham 
ficado estagnadas ao longo da história. Evoluíram os meios de 
registrar nossas memórias, conhecimentos e atividades. Porém, 
pela primeira vez, é a evolução dessas tecnologias de processa-
mento de informação e comunicação, as chamadas TICs, que se 
tornam o principal motor do desenvolvimento econômico, polí-
tico e cultural. A economia do conhecimento existe quando criar 
valor depende da inteligência coletiva mediada por redes digitais. 
Estar mais integrado ou mais isolado não é função da largura 
da banda, da placa de vídeo ou da velocidade do processador. O 
grau de isolamento depende da intensidade com que sou capaz 
de acessar informação de qualidade para gerar conhecimento, a 
pedra fundamental da comunicação efetiva. Simplesmente “twit-
tar” sobre o formato das nuvens ou a cor do pelo do cachorro é 
igual a jogar paciência no computador, por mais “seguidores” ou 
“amigos” que a pessoa tenha acumulado nas redes sociais.

É preciso considerar que boa parte da população mundial e 

brasileira não está conectada à internet. Qual pode ser o efei-

to do apartheid digital? O que acontece/vai acontecer com 

quem está fora da rede?

Os dados mais recentes revelam que cerca de metade da popula-
ção brasileira continua fora do mundo digital, apesar de o acesso 

O fato de vivermos em um mundo cada vez 

mais “conectado” impacta as relações sociais 

“na vida real”? Mudamos a forma de nos re-

lacionarmos com quem está próximo em 

função de mantermos relações virtuais com o 

mundo todo? 

Ao longo da história, as mudanças econômi-
cas sempre foram associadas a transformações 
tecnológicas, alterações nos instrumentos por 
meio dos quais nos relacionamos, seja com a 
natureza (agricultura, exploração de fontes 
energéticas como água, tração animal, vapor 
ou combustíveis fósseis), seja com nossos semelhantes (servi-
dão, escravidão, trabalho assalariado). O nosso tempo registra 
pela primeira vez na história um processo em que a mudança 
econômica deixa de estar relacionada com ferramentas ou ins-
trumentos para manipular o material (natural ou humano), pois 
o que agrega valor, o que abre mercados, o que gera riqueza é 
o uso competente de tecnologias da inteligência, ou seja, de 
informação e comunicação. Portanto, é preciso tomar cuida-
do com o apelo ao “virtual”. Essa deixou de ser a novidade. O 
desafio está em saber conectar-se cotidianamente a fluxos de 
informação e comunicação capazes de agregar valor a nossas 
vidas. As relações sociais são mediadas pela luta diária por in-
formações relevantes, na contramão dos grandes produtores de 
informação e comunicação que, por razões econômicas, prefe-
rem que a massa consuma a mesma informação e seja passiva 
no processo de comunicação. É um embate que definirá a nova 
individualidade no século 21. 

Qual o impacto destas mudanças para os jovens?

A principal questão para o jovem está na busca de “ocupação”, 
seja emprego ou qualquer forma de trabalho, atividade, engaja-
mento. Encontrar o primeiro emprego, por exemplo, depende da 
qualidade das redes sociais em que cada indivíduo consegue ser 
aceito. Não é à toa que essas redes popularizaram-se. Nelas, o vir-
tual se confunde com a vida real e cotidiana. Todos passam a se 
medir reciprocamente em termos de status, performance e pai-
xão. Ao sair do mundo onírico das vocações em carrossel para o 
engajamento concreto em atividades específicas, o jovem ganha 
sua credencial como indivíduo autônomo, capaz de assumir a 

{{O desafio é 
conectar-se  
a fluxos de 

informação e 
comunicação 

capazes de 
agregar valor a 
nossas vidas||
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à internet praticamente ter quase dobrado nos últimos quatro 
anos – em 2007, era 27% e, em 2011, ficou em 48%, segundo 
pesquisa da Federação do Comércio do Rio de Janeiro (Feco-
mércio-RJ). O fator econômico ainda é preponderante: segundo 
o estudo da Fecomércio-RJ, a maior razão para o crescimento 
da internet no período foi o aumento na venda de PCs, que 
tiveram os preços reduzidos com os benefícios fiscais e pela des-
valorização do dólar em relação ao real. Quem está fora da rede 
pode ficar sem amigos: entre os principais motivos que levam as 
pessoas a usar a internet está o contato com os amigos (50%). O 
tipo de site mais acessado são redes sociais (61%). Outro indi-
cador importante é que o computador conectado tornou-se um 
eletrodoméstico tão importante quanto a TV: 62% dos inter-
nautas informaram que usam a internet em casa contra apenas 
15% em lan houses e 15% no trabalho. Claramente, o Brasil já 
vive um apartheid digital, que se soma às outras formas de ex-
clusão visíveis a olho nu nas grandes cidades do país.

Uma das questões colocadas pelo projeto Cidade do Conheci-

mento é a relação entre novas tecnologias e educação. Quais os 

desafios para que educadores e computadores se entendam?

Acredito que estamos já na era da “iconomia”, ou seja, a econo-
mia dos ícones. Criei essa disciplina de graduação na USP, que 
é oferecida para alunos de engenharia, estatística, computação, 
economia, administração, contabilidade, comunicações e artes, 
direito. Para que possamos avançar, busco uma nova perspecti-
va teórica, novos conceitos de educação profissionalizante, uma 
nova prática nas áreas de cultura e extensão na universidade, 
uma aproximação não apenas entre áreas do conhecimento, 
mas também entre práticas sociais no setor privado, no setor 
público, na Academia e no chamado 
terceiro setor. Mas criar uma disciplina 
nova na USP, ainda que difícil, é bem 
mais fácil do que ver essas convergên-
cias conceituais e práticas avançarem 
na prática. A Cidade do Conheci-
mento é um laboratório voltado à ex-
perimentação com as novas formas de 
conexão entre tecnologia, educação e 
empreendedorismo. É uma incubado-
ra de empreendedorismo digital, aber-

ta a cidadãos, empresas, agências públicas e organizações do 
terceiro setor. É a aplicação prática, o centro de experimentação 
para ideias que conectam a economia à engenharia e à cultura. 
Depois de dez anos de atividades e muitos prêmios, estamos a 
partir de agora propondo uma internet 3.0, com uso de moedas 
criativas, ou seja, formas de remuneração e meios de pagamento 
digitais com foco na promoção da educação, da cultura e do 
empreendedorismo digital. E com destaque para a cultura dos 
jovens, o que nos levou a investir na área de games e trazer para 
o Brasil a rede internacional Game for Change. Assim como na 
internet em geral, no mundo dos games há um desafio enorme, 
que é o da aproximação entre lazer, conforto e acesso, de um 
lado, e habilitação para o mercado de trabalho, o empreende-
dorismo e a transformação social no mundo real.

Diante de tudo isso, universalizar o acesso à internet é uma 

necessidade ou um dever?

Há um debate em curso sobre o melhor caminho para ampliar o 
acesso e democratizar as práticas de comunicação e produção de 
conhecimento. Mas ainda estamos presos no Fla-Flu em torno 
da propriedade privada, de um lado, e do aparelhamento ideo-
lógico do Estado, de outro. A mudança cultural e prática ocorre 
aos poucos e, sempre é bom lembrar, com recuos, fracassos e 
desvios. O Brasil está muito atrasado no investimento em in-
fraestrutura tecnológica e formação profissionalizante voltadas 
para a emancipação digital – ou seja, a inclusão digital que gera 
riqueza, identidade e conhecimento, não apenas oportunidade 
de consumo de máquinas ou serviços de massa. Os episódios se 
sucedem numa longuíssima novela em que ora se fala do Fust 
[o Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações, com-

posto por taxas pagas por empresas de 
telefonia fixa e que poderia ser usado em 
investimentos em infraestrutura], ora 
da banda larga, outrora foi o Gesac 
[programa do governo para levar inter-
net para pontos remotos do país através 
de serviços via satélite] – para tudo se 
acabar na quarta-feira. Temos que 
superar a carnavalização da inclusão 
digital e crescer com políticas públi-
cas e empreendedorismo digital.

PARA SABER MAIS
Cidade do Conhecimento – Site do Grupo de Pesquisa
http://www.cidade.usp.br/blog

Menos transpiração e mais inspiração – Reportagem da 
revista Pesquisa Fapesp sobre economia criativa
http://revistapesquisa.fapesp.br/?art=4518&bd=1&pg=1&lg=

Cetic.br – Centro de Estudos sobre as Tecnologias da 
Informação e da Comunicação – Estudos e estatísticas sobre 
o uso de TICs no Brasil
http://www.cetic.br
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panorama social

Em Sobral (CE), mães com gestação de risco, 
sem apoio familiar ou que tenham dificulda-
de no autocuidado ou com o bebê recebem o 
acompanhamento de “mães sociais” do Trevo 
de Quatro Folhas. As “mães sociais” são mu-
lheres recrutadas nas comunidades de bai-
xa renda e capacitadas para darem apoio às 
gestantes e mães, acompanhando as famílias 
por dias ou até meses. Desde a criação do me-
canismo, em 2001, a mortalidade infantil no 
município caiu de 29,3 mortes por mil nasci-
dos vivos para 3,6 em 2010. 

Criado como um projeto, agora, o Trevo 
de Quatro Folhas é estratégia instituída por 
lei municipal e, em 2012, terá abrangência na-
cional. Por meio da Rede Cegonha, do Minis-
tério da Saúde, será levado a municípios com 
mais de 30 mil habitantes, priorizando as regi-
ões Norte e Nordeste.

Hoje, em Sobral, o Trevo conta com 120 
mães sociais. O trabalho, de 8 horas por dia, é 
remunerado e dura o tempo que for necessá-
rio para eliminar o risco da família. “Além da 
garantia do apoio social, gerou-se trabalho e 
renda para as mulheres da comunidade”, diz 
Indhira Sherlock Melo de Aguiar, coordena-
dora do Trevo. 

Em 2010, 2.265 famílias receberam apoio, 
a um custo aproximado de R$ 48 mil. “É uma 
estratégia barata e eficiente”, ressalta Indhira. 
O Trevo também conta com 140 madrinhas e 
padrinhos sociais, pessoas físicas ou jurídicas 
que fazem doações mensais de, no mínimo,  
R$ 10. Em 2010, eles financiaram 19% dos 
custos da estratégia. 

A eficácia da estratégia já foi reconhecida 
em premiações nacionais e internacionais. A 

0,718
é o Índice de 

Desenvolvimento  
Humano (IDH)  

atribuído ao Brasil pelo  
Programa das Nações Unidas  

para o Desenvolvimento  
(Pnud). O IDH é formado  

por indicadores nas áreas  
da saúde, educação e  

renda. O índice varia de  
0 a 1 – quanto mais  

próximo de 1, maior o  
desenvolvimento humano.  

Com este índice, o Brasil  
subiu uma posição no  

ranking do desenvolvimento  
humano: figura  

em 84º lugar, de um total  
de 187 países.

Ideias simples a favor 
da primeira infância

de maior destaque foi o primeiro lugar no prê-
mio Inovação Social da Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe (Cepal) em 
2007. A partir daí, a experiência foi apresen-
tada em outros países, como Colômbia e Peru.

Minirredes
Outra iniciativa simples é o uso de minirredes 
de tecido – similares às redes de balanço – nas 
Unidades de Cuidados Intermediários (UCIs) 
das maternidades. O objetivo é proporcionar ao 
bebê um ambiente parecido ao intrauterino, o 
que ajuda a acalmá-los enquanto se recuperam e 
precisam ficar longe da mãe. As redinhas não são 
utilizadas por bebês com problemas clínicos gra-
ves ou que respiram por aparelhos. Além disso, 
a fisioterapeuta da Santa Casa de Maceió (AL), 
Gabriela Noya, explica que as redinhas colabo-
ram com o desenvolvimento neuropsicomotor. 
Ela foi uma das responsáveis pela chegada das 
minirredes na instituição, em novembro de 2010.

Este ano, o Hospital de Clínicas de Niterói 
(RJ) também começou a utilizar as redinhas. 
Segundo o diretor médico, Paulo Cesar San-
tos Dias, os bebês ficam mais aconchegados 
e, consequentemente, diminuem a frequência 
respiratória e cardíaca, gastam menos energia 
e se recuperam mais rápido.

Muitos indicam a Maternidade Frei Da-
mião, em João Pessoa (PB), como a pioneira 
neste projeto. A maternidade utilizou as mi-
nirredes de 2008 a 2010 para acalmar os be-
bês durante a fisioterapia, mas o método foi 
suspenso para análise dos materiais usados nas 
redes. Agora, a Secretaria de Estado da Saúde 
planeja retomar o projeto. Através da materni-
dade, já adquiriu 40 redinhas.

REDINHA
Acomodados em minirredes 
quando estão longe da mãe, 

prematuros ficam mais calmos  
e se desenvolvem melhor
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“Escola de qualidade 
é um direito de todas 
as crianças e jovens do 
Brasil e uma das es-
tratégias mais eficazes 
para combater a pobre-

za e reduzir a desigualdade social. Precisamos fazer da 
educação a prioridade das prioridades! Estamos em 
um momento muito importante, com a tramitação de 
dois grandes projetos de lei na Câmara dos Deputados: 
o Plano Nacional de Educação e a Lei de Responsabili-
dade Educacional, que seguirão em pauta em 2012.”

Priscila Cruz, diretora executiva 
do Todos Pela Educação

“Sem dúvida, uma das 
grandes agendas de 
2012 será a Conferên-
cia das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento 
Sustentável, a Rio +20. 

Será o momento para as organizações sociais, empre-
sas e governos buscarem alinhar suas proposições, 
não apenas para incidir no evento, mas para encon-
trar o futuro que queremos ao Brasil.”

Fernando Rossetti, secretário geral do Grupo 
de Institutos Fundações e Empresas (Gife)

“Certamente será a 
necessidade de melhor 
preparar o Brasil para 
recepcionar os eventos 
esportivos internacio-
nais que sediaremos 

nos próximos anos. Se, por um lado, eles trarão recur-
sos e visibilidade, por outro, podem agravar alguns 
problemas como a exploração sexual de crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade. O turis-
mo e as grandes obras de construção civil merecem 
especial atenção.”

Ana Maria Drummond, diretora 
executiva da Childhood Brasil

Estatuto da Juventude é 
aprovado pela Câmara

Direto ao ponto

Depois de sete anos em tramitação na Câmara dos Deputados, o Estatuto 
da Juventude foi aprovado no início de outubro. O texto, que agora terá de 
ser avaliado pelo Senado, cria políticas públicas para a faixa de 15 a 29 anos. 
Veja alguns destaques do Estatuto:
Meia-entrada – É assegurada em eventos culturais e esportivos.
Transporte – Os programas de transporte escolar serão progressivamente 
estendidos a jovens estudantes de todos os níveis educacionais, no campo 
e na cidade.
Ensino – A universalização da educação em tempo integral vira prioridade 
do Poder Público. 
Propaganda – É proibida a propagandas de bebidas com qualquer teor 
alcoólico com a participação de jovem menor de 18 anos. 
Currículo escolar – Deve incluir temas como o consumo de álcool, drogas, 
doenças sexualmente transmissíveis, planejamento familiar e o impacto da 
gravidez, planejada ou não.
Esporte – As escolas com mais de 200 alunos ou conjunto de escolas que 
agreguem esse número deverão buscar um local apropriado para a prática 
de atividades poliesportivas.
Igualdade – Políticas públicas devem combater as discriminações de qual-
quer natureza.
Renda – Propõe a criação de linha de crédito especial destinada a jovens 
empreendedores.

Letra Miúda: Associação e Cooperativa

Os empreendimentos solidários são organi-

zações coletivas que praticam a autogestão e 

partilham os resultados entre seus participan-

tes. Eles não pressupõem um registro legal, 

mas boa parte dos empreendedores busca 

esta formalização. As duas principais formas 

são a associação e a cooperativa:

Associação – É a união de pessoas com um 

objetivo comum e que se organizam para a 

realização de atividades sem finalidades lucra-

tivas, embora possam comercializar serviços 

e produtos. Não há divisão de eventual lucro: 

tudo tem de ser reinvestido nas atividades-fim 

da associação – por exemplo, melhorar a capa-

cidade de gestão dos empreendedores através 

de cursos de formação. Uma associação forta-

lece o capital humano e social.

Cooperativa – É a associação autônoma de 

pessoas em torno de uma empresa de proprie-

dade coletiva e democraticamente gerida. A 

gestão e fiscalização da cooperativa são feitas 

pelos próprios associados, que também divi-

dem – de acordo com sua cota de participa-

ção – os resultados obtidos. Uma cooperativa, 

além do capital humano e social, lida também 

com o capital empresarial.

Qual será o grande debate de 2012?



Para planejar
uma infância melhor

Aprovação de um novo Plano Decenal dos Direitos 
Humanos da Criança e do Adolescente chama atenção 
para o papel dos municípios no planejamento das 
políticas para esta população

I n f â n c i a
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O Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Ado-
lescentes foi aprovado e lançado pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) em abril des-
te ano. O plano traz eixos, diretrizes e objetivos estratégicos que 
devem servir como base para uma política de garantia de direi-
tos humanos para a população de 0 a 17 anos. O documento 
registra uma mudança de paradigma: antes, planos temáticos, 
como o de enfrentamento da violência sexual, procuravam fo-
car ações governamentais nos grupos mais vulneráveis. Agora, 
todos os temas são tratados de forma integrada. 

“Nós observamos que, se por um lado, a proliferação de pla-
nos temáticos setoriais possibilitou o aumento e qualificação de 

ações, por outro também houve uma fragmentação das ações 
e uma certa dificuldade no trabalho em rede e intersetorial”, 
comenta Carmen Silveira de Oliveira, secretária de Promoção 
dos Direitos da Criança e do Adolescente da Secretaria de Di-
reitos Humanos da Presidência da República (SEDH). Com o 
novo Plano Decenal, pretende-se mudar esta realidade e enga-
jar todos os setores da sociedade em um compromisso de longo 
prazo com os direitos da infância. 

O município tem papel fundamental na garantia dos direi-
tos de crianças e adolescentes. Não por acaso, o Plano Decenal 
incentiva que todos os municípios brasileiros desenvolvam pla-
nos municipais que permitam a discussão e criação de políticas 
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perenidade das diretrizes. Da mesma forma, os planos muni-
cipais podem dar bases para os planejamentos dos governos 
municipais. Em especial, o Plano Municipal para a Infância 
e Adolescência deve ser examinado pela Câmara Municipal.

Thelma Oliveira, coordenadora do Programa de Imple-
mentação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducati-
vo (ProSinase), lembra que as discussões não precisam ater-se a 
limites geográficos ou administrativos. “Municípios pequenos, 
com poucos atendimentos socioeducativos, por exemplo, po-
dem se inserir em planos regionais ou em diálogo com outros 
municípios.” Thelma participou, em setembro, do Seminário 
Rede de Cidades pela Defesa dos Direitos da Infância, que re-
úne anualmente os municípios participantes do programa In-
fância Ideal, do Instituto Camargo Corrêa, discutindo com os 
participantes os desafios dos planos municipais. O ProSinase 
é realizado pela SEDH justamente para colocar em prática as 
ações relacionadas a uma das temáticas que podem também 
estar contempladas em um plano municipal específico.

Apesar de não serem obrigações legais, os planos organizam 
de forma fundamental a atuação dos municípios. “É importan-
te os municípios traduzirem para suas realidades as normativas 
nacionais e não replicar apenas o que o Conanda ou outro ór-
gão dizem sobre aquele determinado tema”, comenta Valéria 
Brahim. Ela diz que um dos desafios para que os municípios 
deem conta de realizar seus planos é, justamente, os gestores 
públicos perceberem a importância do planejamento amplo 
das políticas para infância e adolescência. “Muitos municípios 
ainda estão lidando com questões tão básicas, como a criação 
de infraestrutura de atendimento, que sentem dificuldades em 
deixar estas ‘tarefas urgentes’ para discutir os planos”, comenta. 
Outro problema é o financiamento do processo de discussão. 
Segundo Valéria, tanto o Poder Público como as organizações 
da sociedade civil não preveem em seus orçamentos ou na sua 
rotina do dia a dia as horas de dedicação de seus funcionários 
ou representantes. Com isso, fica difícil reunir os atores e ga-
rantir os espaços de diálogo necessários.

Diálogo que fortalece
Diálogo, aliás, é um fator chave na criação e realização dos 
planos. As discussões que antecedem a formatação dos planos 
são oportunidades para engajar todos os setores envolvidos de 

alguma forma no chamado Sistema de Garantia de Direitos 
de Crianças e Adolescentes. A importância de um processo 
participativo amplo é que ele permite criar políticas mais re-
presentativas, mas também identifica esforços duplicados e cria 
diálogo entre os atores envolvidos. Outro fator importante é 
que o plano tenha envolvimento e liderança da Prefeitura e se-
cretarias municipais, de forma a garantir a vontade política e os 
recursos para a implementação do plano.

Letícia Souto Maior, do programa Prefeito Amigo da 
Criança da Fundação Abrinq, conta que muitos gestores mu-
nicipais sabem pouco sobre o tema dos direitos da criança e 
do adolescente, então o programa oferece apoio técnico para 
estimular o debate. Outra dificuldade comum é fazer com que 
os atores municipais conversem entre si. “Muitas vezes, é difícil 
reunir os atores estratégicos, às vezes por divergências políticas 
e outras disputas”, aponta Letícia. Estas dificuldades se expres-
sam na criação dos planos e também na sua execução. 

Antecipando as dificuldades para tirar o plano do papel, os 
atores envolvidos na discussão do Plano Municipal de Enfren-
tamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes de 
São Luís (MA) criaram um comitê de acompanhamento. For-
mado por 20 organizações, o comitê reúne-se mensalmente. “A 
missão é revisitar, acompanhar e redimensionar o plano e suas 
metas”, explica Ana Lúcia Nunes, conselheira dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, assessora do Centro de Formação 
para a Cidadania Akoni e membro do comitê. 

Em 2010, o comitê percebeu a necessidade de criar uma 
estratégia de comprometimento dos gestores públicos com o 
plano. Nasceu assim o Pacto de Compromissos Institucionais, 
assinado por representantes do Executivo e Legislativo muni-
cipais, além de órgão do Judiciário. A iniciativa tem o apoio do 
programa Grandes Obras, uma parceria entre Instituto Camar-
go Corrêa, construtora Camargo Corrêa e Childhood Brasil. 
Umas das ações do projeto, chamado Pacto de São Luis, foi 
a realização de um evento e campanha de mobilização no seu 
lançamento, em maio, durante a Semana Nacional de Enfren-
tamento à Violência Sexual. Na etapa atual, estão sendo feitas 
reuniões com os atores que assinaram o pacto, para acompa-
nhar o seu desenvolvimento. “Toda esta estratégia de acompa-
nhamento sistemático dá vida ao plano”, diz Ana Lúcia. “Ele 
está vivo todos os dias, nas nossas mãos.”
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Plano Decenal dos 
Direitos Humanos 

de Crianças e 
Adolescentes

Plano Municipal de Enfrentamento da 
Violência Sexual Infanto-Juvenil 

O que é?
Como o nome diz, este plano lida espe-
cificamente com casos de exploração e 
violência sexual contra crianças e ado-
lescentes. O plano visa dar interpreta-
ções claras para os princípios colocados 
na Constituição e no ECA. 

Quem deve participar?
CMDCA, Conselho Tutelar, Executivo e 
Legislativo municipais, representantes 
do Judiciário e entidades públicas e da 
sociedade civil envolvidas com o tema.

Quando deve estar pronto?
Não há indicação em relação aos prazos.

Plano Nacional pela  
Primeira Infância 

Plano Nacional de  
Promoção, Proteção e Defesa 

do Direito de Crianças e 
Adolescente à Convivência 

Familiar e Comunitária

Plano Nacional de 
Enfrentamento da Violência 

Sexual Infanto-Juvenil

Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo 

(Sinase)

Plano Nacional de  
Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e Proteção 
ao Adolescente Trabalhador

Plano Municipal para a Infância e Adolescência

O que é?
É um plano para garantir os direitos de todas as crianças e adolescentes 
do município, dando diretrizes para todas as políticas setoriais. É parte do 
Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes. Os pla-
nos municipais devem se apropriar e adaptar os eixos, diretrizes e objeti-
vos estabelecidos no plano nacional para a realidade de cada município.
O Plano Municipal para a Infância e Adolescência pode conter todos 
os demais planos temáticos, mas os municípios são livres para criá-los 
conforme sua realidade.

Quem deve participar?
Todos os participantes do Sistema 
de Garantia de Direitos de Crianças e 
Adolescentes: Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
Conselhos Tutelares, Prefeitura, Câmara 
Municipal, representantes do Judiciário, 
entidades públicas, organizações não-
governamentais e da sociedade civil.

Plano Municipal de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescente à 

Convivência Familiar e Comunitária 

O que é?
O plano traduz para a realidade municipal o desa-
fio de alterar o paradigma de institucionalização 
da criança – ou seja, recorrer a lares substitutos ou 
instituições em casos de problemas na família, es-
pecialmente pobreza extrema. De acordo com o 
Plano Nacional, tal separação só pode ocorrer em 
último caso e os planos municipais devem pensar 

I n f â n c i a
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Plano Municipal de Prevenção e Erradicação 
do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador

O que é?
O plano municipal, assim como o plano nacional ao 
qual está relacionado, responde aos compromissos 
assumidos internacionalmente pelo Brasil no comba-
te o trabalho infantil: até 2015, erradicar as piores for-
mas de trabalho infantil e, até 2020, todas as formas 
de trabalho infantil.

Quem deve participar?
Prefeitura, Câmara Municipal, Ministério Público do 
Trabalho, CMDCA, Conselhos Tutelares, entidades pú-
blicas e da sociedade civil envolvidas com a erradica-
ção do trabalho infantil.

Quando o plano municipal deve estar pronto?
Não há um prazo definido, mas a atual edição do Pla-
no Nacional vale até 2015.

Plano Municipal pela Primeira Infância

O que é?
É um plano que visa colocar como prioridade os di-
reitos de crianças da chamada primeira infância, do 
nascimento até os 6 anos de idade, o período mais 
crítico para a criança. O Plano Nacional pela Primei-
ra Infância, referência para os planos municipais, foi 
enviado ao Governo Federal e ao Congresso Nacional 
para se transformar em lei. 

Quem deve participar?
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, conselhos tutelares, Prefeitura, Câmara 
Municipal, entidades públicas, organizações não-
governamentais e da sociedade civil que tratam dos 
direitos das crianças de 0 a 6 anos de idade.

Quando deve estar pronto?
Não há uma data específica, mas, como parte do Pla-
no Decenal, os planos municipais devem observar a 
validade deste.

Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo 

O que é?
Visa organizar todas as ações que lidam com adolescentes em con-
flito com a lei ao nível municipal. O plano municipal é um elemento 
do Sinase, sistema que prioriza a municipalização dos programas 
de meio aberto. Assim, o município deve priorizar os programas de 
meio aberto, em detrimento dos programas de meio fechado, que 
são atribuição de outras esferas. 

Quem deve participar?
Todas as entidades envolvidas no atendimento socioeducativo, es-
pecialmente Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e o Judiciário.

Quando deve estar pronto?
Assim como o Sinase, os planos municipais não têm um prazo espe-
cífico para entrar em vigor. 

Quem executa o plano?
Uma vez definidas as prioridades, o plano é examinado pelas secretarias 
responsáveis pela sua implementação, que definem suas próprias metas. 
Estas metas são re-examinadas pelo grupo que elaborou o plano, que 
pode modificá-las.

Quando deve estar pronto?
Não há um calendário fixo, mas o atual Plano Decenal visa o período de 2012 
a 2021 e incentiva os municípios a terem planos válidos a partir de 2012.

em ações de suporte à criança e à família antes de chegar a tal ponto.

Quem deve participar?
Organizações do Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adoles-
centes e também órgãos públicos e instituições ligadas à área da Assis-
tência Social. O Conanda e o Conselho Nacional de Assistência Social 
são responsáveis por auxiliar municípios a articular seus planos. 

Quando deve estar pronto?
Em 2006, o Plano Nacional definiu várias metas, e considerou que os 
planos municipais são de médio prazo. Estes, idealmente, deveriam es-
tar finalizados e em prática entre 2009 e 2011.
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a escola

Escola indígena
No município de Guajará-Mirim (RO), 
crianças wari frequentam a escola na 
Terra Indígena Sagarana

O índio e
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A realidade distinta das  
220 etnias indígenas existentes 
no Brasil é um desafio para as 
políticas educacionais

Cerca de 3 mil quilômetros separam a capital do estado 
de São Paulo e o município de Guajará-Mirim, no extre-
mo norte de Rondônia. Da sede da segunda maior cidade 
rondoniense em extensão territorial, separada da boliviana 
Guayaramerin pelo Rio Mamoré, mais 30 horas de barco 
são necessárias para se chegar ao povoado de Surpresa e à 
Terra Indígena Sagarana, onde vive a tribo wari. Na ou-
tra ponta da viagem, na comunidade Real Parque, em São 
Paulo, cercados por hotéis, shoppings e mansões do bair-
ro do Morumbi, índios pankararu não têm um lugar para 
chamar de seu e tentam preservar um pouco de sua cultu-
ra. Os waris de Rondônia utilizam várias línguas, todas da 
família linguística txapakura, e com muito esforço apren-
dem agora o português. Entre os pankararus de São Paulo, 
apenas os mais velhos lembram sua língua de origem. 

Em Rondônia, São Paulo e em todo o país, cerca de 
220 etnias indígenas vivem realidades distintas que tam-
bém se refletem sobre o processo, cada vez mais acelera-
do, de inclusão destas populações no sistema educacional 
brasileiro. Da escola indígena de Sagarana, que atende 
os waris, às escolas urbanas de São Paulo que recebem 
os pankararus, todas estão obrigadas por lei a trabalhar 
pela inclusão do índio na “escola do branco” e, ao mes-
mo tempo, na preservação das culturais locais. Mas nem 
sempre isso acontece. 
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Entre dificuldades logísticas, gestores ainda desprepara-
dos, diferentes políticas estaduais e municipais e, sobretudo, 
os desafios da diversidade cultural, a educação escolar indíge-
na no Brasil avança, ainda que com muitos percalços. A ex-
periência de educadores e alunos wari e pankararu são exem-
plos do desafio complexo de fazer da escola lugar de índio.

Wari
Entre os rios Pakaa Nova e Guaporé, em Guajará-Mirim, 
Arirã alfabetiza crianças, jovens e adultos na escola da co-
munidade indígena Sagarana. “Minha carreira é uma longa 
história”, narra a educadora wari. “Desde 1990, estou na 
escola como professora. Antes, eu era dona de casa.” Arirã 
dá aulas para o Ensino Fundamental e Educação de Jovens 
e Adultos (EJA). “Os meninos pegam com mais facilidade, 
mas os adultos são mais atenciosos, a gente percebe. É mui-
to bom ver os adultos querendo aprender”, diz a professora.

A alguns quilômetros dali, em Surpresa, a diretora da 
Escola Municipal São Judas Tadeu, Miriam Justiniano 
Melgar, coordena seus nove professores e pouco mais de 
200 alunos índios, bolivianos e brasileiros não-índios. A es-
cola dá assistência, orientação e material para os alunos da 
professora Arirã, além de visitá-los regularmente. “A pro-
fessora é muito dedicada e os alunos têm muita disposição 
em aprender”, diz Miriam. Entre as atividades, ela destaca 
as rodas de leitura e o empréstimo de livros infantis, poesia, 
história e romances. 

Estes momentos de troca entre as escolas por meio de 
atividades de leitura devem se intensificar a partir de agora. 
No dia 27 de outubro, as 22 escolas de Ensino Fundamen-
tal do município de Guajará-Mirim, incluindo a São Judas 
Tadeu, receberam mais de 6 mil livros doados pelo projeto 
Ler: Prazer e Saber, uma iniciativa do Instituto Camargo 
Corrêa (ICC) em parceria com a Prefeitura e a construtora 
Camargo Corrêa. Entre os títulos das bibliotecas móveis, 
estão clássicos da literatura brasileira e mundial, como o 
livro de Hans Staden Duas Viagens ao Brasil, um dos pri-
meiros registros literários sobre a chegada dos brancos ao 
Brasil e sua relação com os índios que aqui viviam.

Como parte do projeto, 45 professores das escolas estão 
participando de uma capacitação, realizada pelo Centro de 

Em Guajará-Mirim
A professora wari Arirã alfabetiza crianças e adultos em  

português e wari; alunos do EJA publicaram jornal bilíngue
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Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária 
(Cenpec), para serem mediadores de leitura. A escola em Surpre-
sa será também reformada pelo mutirão Juntos pela Escola Ideal.

O uso da língua portuguesa, falada ou escrita, ainda é um 
grande desafio para os wari. Arirã conta que a língua portu-
guesa é a sua segunda língua, o que exigiu fazer muitas pesqui-
sas para adaptar os conteúdos ao wari. Recentemente, também 
através de um projeto do Escola Ideal, os alunos da professora 
Arirã criaram o primeiro Jornal Escolar indígena, com textos 
escritos em português e wari. O projeto Primeiras Letras, par-
ceria com as secretaria municipais de Educação de Guajará-
Mirim e Porto Velho e a ONG Comunicação e Cultura, viabi-
liza a publicação de jornais editados pelos professores dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, com textos e desenhos de seus 
alunos. Os jornais, que circulam dentro e fora da escola, servem 
como instrumento de dinamização das aulas e de valorização 
social da escrita.

Pankararu
Poucas semelhanças com os wari guardam os pankararu, povo 
indígena original do sertão pernambucano e que, mais de 50 
anos e algumas ondas migratórias depois, vivem espalhados 
pelos bairros paulistanos de São Miguel Paulista, Jardim Elba, 
Real Parque e em áreas indígenas de Pernambuco. Assim 
como muitos nordestinos, os pankararu migraram para São 

  
Avanços na educação indígena
Conciliar parâmetros curriculares nacionais e criação de escolas e materiais didá-

ticos bilíngues ou multilíngues, incluir de maneira digna os conhecimentos indí-

genas nos currículos e formar professores indígenas, dentro de um ambiente de 

interculturalidade, são direitos previstos na Constituição Federal de 1988. Uma 

conquista histórica, considerando que, nos quase cinco séculos anteriores, os ín-

dios tiveram sua cultura devastada e muitas não resistiram à chegada do homem 

branco, à escravização e às políticas “civilizatórias”.

Do ponto de vista do acesso à escola e da redução das desigualdades educa-

cionais, os números são positivos. Segundo o Censo Escolar 2010, o número de 

estudantes indígenas matriculados no sistema educacional brasileiro equivale a 

0,5% do total das matrículas. A educação indígena chegou a 246.793 matrículas 

de Educação Básica, o que corresponde um crescimento de 7,3% em relação a 

2009. A participação no Ensino Médio viu um crescimento destacado de 45,2%, 

enquanto no Ensino Fundamental aumentou em 6,3%, com ênfase nos anos 

finais, com crescimento de 16,4%. A Educação Infantil, no entanto, se manteve 

praticamente estagnada.

Paulo a partir da década de 1940, buscando empregos basica-
mente na construção civil. No Real Parque, vivem hoje cerca 
de 170 famílias.

Enquanto na aldeia pernambucana eles desfrutam de uma 
liberdade sem fronteiras, no Real Parque há limites em excesso. 
Das suas festas tradicionais, fazem apenas a Dança do Toré, 
porque outras só podem ser realizadas em terra sagrada. No 
momento, eles não dispõem de um espaço físico para desen-
volver sua cultura tradicional. Sua língua se perdeu durante a 
colonização, quando foram obrigados a assimilar o português. 

Maria das Dores Conceição Pereira do Prado, conhecida 
como Dora Pankararu, e Maria Lídia Pankararu são duas das 
lideranças indígenas locais. Dora é pedagoga e foi presiden-
te da Associação SOS Pankararu, fundada em 1994 para lutar 
pelo reconhecimento de sua identidade indígena e suas práticas 
tradicionais, e Maria Lídia é agente de saúde na comunidade.

Dora chega a usar a palavra “assustador” para narrar sua ex-
periência com os estudos entre brancos. “Eu parecia um bichinho 
chucro. Não éramos filhos de leitores, não tínhamos pessoas para 
nos ajudar em casa, para cuidar dos irmãos, como até hoje uma 
parte faz”, relata. Segundo ela, a escola exige um padrão de com-
portamento diferente, que muitas vezes bloqueia o aluno. “Na 
escola, eu ia para a cozinha ajudar a lavar, ia para o pátio ajudar a 
varrer, que era o que eu fazia nos terreiros. Quando o pessoal me 
via varrendo o pátio, achava estranho”, conta Dora.

foto: Toni Niccolini
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Maria Lídia Pankararu cursou três anos no EJA e quase desistiu. Ela, que 
também é líder espiritual da comunidade, conta com lágrimas nos olhos a ex-
periência difícil que passou ao conviver com os adultos brancos. Há apenas 14 
anos em São Paulo, vinda de Pernambuco, ela nem revelava que era indígena. 
“Só falava com uns parentes que eu tinha lá, mas os outros me tratavam mal. 
Qualquer coisa, falavam ‘só podia ser índia’.”

Apesar de tudo, o aprendizado não deixa de ter o seu valor. “Foi bom o que 
eu aprendi. Me ajudou no meu trabalho. Quando a Dora me procurou pra ser 
agente de saúde, eu não queria porque não ia entender nada”, conta Maria Lídia. 
Depois de passar pela escola, ganhou mais confiança e aceitou a empreitada 
proposta pela educadora.

Discriminação e precariedade
“O que tem em comum entre os índios aldeados e os urbanos é a discriminação 
e a precariedade, mas do ponto de vista educacional, os urbanos estão ainda 
pior”, afirma Antônio Carlos Arruda da Silva, coordenador de Políticas para as 
Populações Negra e Indígena no Estado de São Paulo. Seu diagnóstico não é 
dos mais positivos. Segundo Arruda, há um avançado nível de degradação do 
sentimento de grupo étnico. O problema, diz, não é fazer uma educação para 
que eles voltem a ser índios. Difícil é fazê-los conviver com o nível de exigência 
social e educacional de hoje. “Estamos fazendo um trabalho com a Secretaria de 
Educação para que haja uma ação mais eficiente na transversalidade dentro das 
escolas”, diz. Já a construção de escolas em terras indígenas depende também, de 
negociação com a Secretaria do Meio Ambiente.

Maria Denise Fajardo Grupioni, antropóloga e pesquisadora do Centro de 
Estudos Ameríndios da USP, acredita que o “branqueamento” reflete a política 
indigenista adotada até a promulgação da Constituição de 1988, voltada para 
a ideia de que o índios poderiam ser civilizados. Havia um direcionamento do 
Estado para “prepará-los” para o convívio com o branco e para o abandono da 
própria cultura – um processo drástico, forçado e doloroso para os indígenas. 

A radicalidade desta imposição, cujo exemplo maior é a da língua portuguesa 
sobre as línguas tradicionais, levou a um forte movimento reivindicatório que cul-
minou no reconhecimento dos direitos indígenas. Segundo Maria Denise, neste 
ponto, a Constituição Brasileira é a mais avançada do mundo. “Mas à medida que 
esses direitos foram conquistados, o desafio passou a ser a sua efetivação.”

Na área educacional, transferiu-se a responsabilidade pela educação escolar 
indígena da Fundação Nacional do Índio (Funai) para o Ministério da Edu-
cação (MEC), o que não representou apenas uma mudança institucional, mas 
também do processo de execução. As escolas indígenas eram mantidas pela Fu-
nai ou por secretarias estaduais e municipais de Educação através de convênios. 
Hoje, fazem parte do sistema escolar oficial. Já as políticas gerais para a edu-

Diretrizes Nacionais
Em 1999, o Conselho Nacional de Educação instituiu as Dire-
trizes Nacionais para o Funcionamento das Escolas Indígenas. 
Definiu-se então que as escolas indígenas teriam “normas e 
ordenamento jurídico próprios” e ofereceriam “ensino inter-
cultural e bilíngue, visando a valorização plena das culturas 
dos povos indígenas e a afirmação e manutenção de sua di-
versidade étnica”. As escolas indígenas são aquelas localizadas 
em terras habitadas por comunidades indígenas em que as 
aulas são ministradas nas línguas maternas, uma forma de 
preservar a realidade sociolinguística de cada etnia.

Em São Paulo
Crianças pankararu frequentam a “escola  

de branco”; Dora (abaixo) diz que é preciso 
deixar o índio falar sobre si mesmo
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cação indígena estão sob cuidados da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secadi) do MEC, 
criada em 2004.

Divisão de responsabilidades
O antropólogo e professor indígena Gersem Baniwa é o coor-
denador geral da Educação Escolar Indígena da Secadi e acre-
dita que a própria criação da secretaria já foi um grande reforço 
para dar um tratamento diferenciado à questão indígena. Hoje, 
98% das aldeias já dispõem de escolas, num total de 3.100 insti-
tuições. Além de chegar a todas as aldeias, o objetivo é garantir 
a qualidade. “Há quatro anos, formamos professores que domi-
nam o português e a língua indígena e a qualidade da formação 
tem que dar conta tanto da ciência, quanto dos conhecimentos 
tradicionais”, afirma Baniwa. 

A preocupação estende-se aos materiais didáticos. Hoje, há 
uma linha de materiais diferenciados e redigidos em português 
e na língua local. A enorme diversidade de etnias e idiomas 
presentes no território brasileiro impossibilita, no entanto, que 
o trabalho seja mais eficiente. “São dois, três anos produzindo 
um livro para uma turma de 20 alunos. Às vezes, nem existem 
especialistas naquela língua, mas é claro que temos que fazer”, 
diz o coordenador.

Por conta da distribuição de responsabilidades entre União, 
estados e municípios na oferta da educação, são os Conselhos 
Estaduais que estabelecem critérios específicos para a criação e 
regularização das escolas indígenas e a formação de professores. 
Muitas vezes, a falta de articulação entre os três níveis de go-
verno, de posturas políticas antagônicas ou mesmo da falta de 
interesse de algum deles dificultam o trabalho.

Segundo Gersem Baniwa, a integração entre os vários res-
ponsáveis pela oferta da educação indígena é prioridade e se 
traduz nos Territórios Étnico Educacionais (TEEs). Instituí-
dos em 2009, eles organizam a participação dos povos indíge-
nas, levando em conta a sua territorialidade e suas necessidades 
específicas. Os TEEs funcionam como um pacto entre os go-
vernos, além de lideranças indígenas, em torno de ações que 
incluem construção de escolas, alimentação, transporte escolar 
e formação de professores. Em todo o Brasil, foram pactuados 
14 TEEs e a previsão do MEC é de que, até o final deste ano, 
o número chegue a 22. “Os Territórios não resolvem tudo, mas 

resolvem em boa medida”, avalia Baniwa. “A grande maioria 
dos municípios tem boa vontade.”

Interculturalidade
Estes esforços na direção da inclusão das culturas indígenas nos 
sistemas escolares geram, segundo Denise Grupioni, um alívio 
entre os índios, por não haver mais uma condenação da própria 
cultura. Mas, ao mesmo tempo, o indígena quer se comunicar 
com o mundo e muitos creem que a escola é o lugar onde eles 
vão aprender “as coisas do branco”. “Têm grupos indígenas que 
mantêm, no seu dia a dia, a vivacidade da cultura”, comenta a 
pesquisadora. “Escola, para estes, é um lugar para aprender a se 
comunicar com o branco.”

Em outros casos, os índios já passaram por um processo 
tão drástico de aculturação que a língua já se perdeu e não há 
mais um esquema de transmissão de conhecimento. A escola, 
no caso, passa a ser o lugar tanto para recuperar a cultura que se 
perdeu, quanto para aprender a se comunicar com o branco. “A 
orientação pode ser no sentido de primeiro valorizar os conhe-
cimentos tradicionais para, depois, se abrir para o conhecimen-
to de fora”, diz Denise, ressaltando que, ainda assim, o contato 
com a escola é um choque para os índios. “É muito complicado 
falar em educação intercultural, porque alguns conhecimentos 
entram em choque e, em algum momento, uma das culturas 
acaba se sobrepondo – normalmente, a ciência ocidental.”

Quem vive esta experiência, relata a dificuldade dos professo-
res em lidar com o tema. “Se o professor está falando sobre a cul-
tura indígena e sobre o idioma indígena, nada mais respeitoso do 
que convidar o aluno indígena pra falar da origem daquilo, e não 
simplesmente dizer com outras palavras”, comenta Dora. Atenta, 
a pedagoga pankararu aproveitou um encontro com o ministro da 
Educação, Fernando Haddad, no Conselho Nacional de Política 
Cultural para fazer uma cobrança: “De onde veio essa ideia de ter 
história e cultura indígena de cima para baixo, quando os próprios 
professores de rede não conseguem desenvolver nenhuma ativi-
dade, só aquele conteúdo pré-programado nos livros didáticos?” 
O ministro respondeu que o MEC trabalha com as definições da 
Conferência Nacional de Educação Indígena. Para Dora, a confe-
rência não teve um bom resultado, mas minimamente conseguiu 
ditar algumas diretrizes. “Só que a gente também não pode negar 
que o Estado está abrindo os olhos para a questão indígena.”
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Daniel Munduruku narra sua saga  
para se tornar filósofo, educador e escritor  
e instiga a busca pelo indígena que 
trazemos dentro de nós

Ele nasceu na aldeia de Maracanã, no Pará, quase na confluên-
cia entre Amazonas e Mato Grosso. Cresceu próximo a Belém 
e lá começou a sua jornada pela educação escolar. Passou por 
um seminário e pensou em ser padre, mas acabou escolhen-
do a Filosofia. Hoje, Daniel Munduruku é doutor em Edu-
cação pela Universidade de São Paulo (USP) e um premiado 
autor com 40 livros no currículo, vários deles voltados para as 
crianças. Foi professor na rede pública de São Paulo por dez 
anos e trabalhou como educador social na Pastoral do Menor. 
Hoje, é diretor presidente do Instituto Indígena Brasileiro para 
Propriedade Intelectual (Inbrapi). Para esta entrevista, Mun-
duruku recebeu Ideal Comunitário em uma biblioteca pública 
no bairro de Pirituba, na capital paulista, depois de uma de suas 
contações de história indígena. Foi a partir delas que ele decidiu 
levar aos brasileiros não-índios a sua visão de brasileiro índio:

Como foi sua infância e sua passagem pela escola?

Tive uma infância muito feliz, voltada efetivamente para a liber-
dade, como é da tradição indígena com as crianças. Aprendi coi-
sas com os não indígenas que viviam ali também, normalmente 
gente ligada às missões, até completar 7, 8 anos, quando eu fui 
para escola formal. Fiz um curso de técnico gráfico, o que me 
levaria naturalmente para o mercado de trabalho. A minha passa-
gem pela escola foi, no começo, um pouco traumática, porque ha-
via nessa época – início da década de 70 – a proposta do governo 
militar de trazer o índio à civilização e eles usavam a escola para 
isso. Era uma imposição do governo a ideia de exterminar a iden-

Nós, os 
brasileiros 
índios

tidade indígena e colocar no lugar dela uma identidade nacional. 
Deixaríamos de ser o índio do mato e passaríamos a ser cidadãos 
brasileiros e, claro, mão de obra barata, que era o que acabava 
acontecendo com a maioria. Era proibido falar a própria língua, 
senão levava palmatória, castigos. Cheguei a não querer mais ser 
índio. Mas graças a um avô que eu tive, pude dar um mergulho 
novamente na cultura munduruku. Nem todo mundo teve a mes-
ma sorte. Passei por essa fase e acabei entrando no seminário. Por 
um lado foi uma estratégia para continuar estudando...

O seminário foi a sua porta de entrada no mundo da educação?

Entrei com o interesse de ser padre, de viver a vida religiosa, 
que era a vida comunitária que eu sempre vivi em aldeia. Só que 
eu vi que não era bem assim, que essa vida religiosa, na verdade, 
se chocava muito com as questões culturais que eu trazia. De-
pois disso, vim terminar o curso de Filosofia em Lorena (SP). 
Comecei a trabalhar em São Paulo, na Pastoral do Menor, e 
depois em escolas públicas e em uma escola particular. A partir 
daí, adotei outra dinâmica de vida, desenvolvendo meu jeito de 
dar aula, usando histórias tradicionais. Eu dava aula de Filo-
sofia, que foi o ponto de partida e me levou a contar histórias 
também para crianças pequenas. A partir da contação de histó-
rias, eu virei escritor, preocupado em oferecer material para ler 
às crianças da cidade que ouviam minhas histórias.

Você sentia a necessidade de contar a versão indígena da histó-

ria? E como foi aprender a forma de se expressar do não índio?

entrevista
Daniel Munduruku

        NA INTERNET
v  �Mundurukando – Blog do Daniel Munduruku – 

No blog, é possível baixar o áudio book do livro 
Catando piolhos, contando histórias 
http://danielmunduruku.blogspot.com

foto: Pablo de Sousa/Cia. de Luz
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Eu queria contar a história a partir da minha ótica. Havia a 
obra dos antropólogos – muito boa, mas era a voz do outro. E 
não havia a voz do próprio indígena. Eu quis criar uma forma 
de colocar esse meu olhar, que tinha a passagem pela aldeia e 
também pela universidade. Meu primeiro livro, o Histórias de 
Índio, passou por várias editoras. Diziam que não servia, mas 
sempre é assim com a novidade. Até que uma editora me co-
locou em contato com outra escritora, não indígena. Ela foi 
me ensinando os caminhos para que eu pudesse contar uma 
história por escrito. O livro fez muito sucesso e foi aí que eu 
comecei a entrar nas escolas – primeiro, com o livro e, depois, 
pessoalmente. O segundo livro, Coisas de Índio, seguia outra li-
nha, era mais voltado para pesquisa, porque eu achava que as 
crianças precisavam ter algum material na linguagem delas em 
que pudessem ter uma visão geral da temática indígena. Hoje, 
são 40 livros, fora os que ainda vêm pela frente.

Seu foco principal são as crianças, mas você também se inte-

ressou pelos jovens...

O adulto já tem uma opinião mais formada. Criança tem fantasia, 
mergulha com a gente na história. Tenho tido experiências fantás-
ticas de releituras que as crianças têm feito dos meus textos, justa-
mente por imaginar que essas crianças também vão ser professores 
mais tarde e vão poder ensinar uma coisa nova. Depois, passei a 
escrever para jovens, mostrando que não há diferença entre ser jo-
vem na cidade e ser jovem indígena. O jovem da periferia sofre o 
mesmo bombardeio que o jovem indígena quando vai para a cida-
de, essa coisa de negar a riqueza que o outro traz consigo. O negro 
da periferia ou o pobre da periferia têm tanta dificuldade de vencer 
na vida quanto o indígena tem de se adaptar à cidade. Ainda teve 
um último degrau da minha saga: tentar aproveitar um pouco da 
cabeça do professor para ver se ele consegue mudar. 

E como é falar com o professor?

Quando eu escrevo para o adulto, escrevo pensando que aque-
le conteúdo vai transformar, porque a gente precisa acreditar 
naquilo que ensina. E eu tento convencer o professor que ele 
precisa acreditar no que ensina. No que ele efetivamente crê na 
hora de formar um ser humano? Se é um ser humano voltado 
para si mesmo, para seu interior, para coisas egoístas ou se ele 
quer um ser humano capaz de transformar a realidade... Então, 

é preciso perguntar: qual é o indígena que eu trago dentro de 
mim? Fazendo isso, eu quero provocar.

Você fez a opção por escrever em português, para um público 

mais amplo. O indígena também não precisaria ter esta opor-

tunidade de ler obras como a sua?

Eu tenho procurado reforçar, com outros jovens professores, a 
necessidade de escrever na própria língua ou, pelo menos, pro-
por métodos bilíngues. Eu acredito que ler é um direito funda-
mental para todo mundo. Nesse caso dos indígenas, o direito 
se amplia, porque esses indígenas têm que ter o direito de ler 
na própria língua. Tenho trabalhado junto com o Ministério 
da Cultura justamente essa necessidade de tradução, inclusive, 
de livros clássicos brasileiros e algumas lendas indígenas. Se a 
pessoa gostar de ler em xavante, é assim que ela tem que ler. E 
isso valeria para um livro meu que poderia, sim, ser traduzido 
em algumas línguas.

Como você vê a educação escolar indígena hoje?

Quando a gente fala de educação, precisa fazer uma separação 
entre o que é educação indígena e o que é a educação escolar 
indígena. A educação indígena, do ponto de vista tradicional, 
não pode ser confundida com educação escolar. Essa educação 
é uma educação que passa não por um profissional, o professor, 
mas passa pela família, pela importância que o velho tem, pela 
importância que o pai e a mãe têm dentro da comunidade. A 
escola é um corpo estranho que foi invadindo essa realidade. 
Agora, uma coisa que os indígenas fazem bem é absorver o que 
é estranho e colocar dentro da cultura. A educação escolar corre 
um sério risco de ser um apagamento, a usurpação da memó-
ria indígena, e é importante que não seja assim. Mas para isso 
a gente precisa ter os pensadores indígenas que possam saber 
onde fazer essa separação. É necessário reunir esses intelectuais 
indígenas. E não precisa ser jovens que passaram pela univer-
sidade, mas também os velhos. Os avós da gente estão sempre 
algumas gerações à nossa frente, justamente porque não estão 
grudados em teorias, estão com o pensamento livre. Acho que 
reunir pensadores, reunir gente que possa dar essa contribuição, 
seria o caminho ideal. Mas para isso o governo precisa acreditar 
na competência dessas populações. Os indígenas sempre fize-
ram um esforço danado para entender o Brasil.
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gêner o femininoEmpree ndedorismo,
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gêner o femininoEmpree ndedorismo,
O jeito próprio das mulheres relacionarem-se com o trabalho, a família e a 
comunidade beneficia o desenvolvimento dos empreendimentos comunitários

Acostumadas a trabalhar até mais tarde, no dia 22 
de outubro as cooperadas do grupo Bordadeiras Na-
tividade, do município de mesmo nome no estado 
do Rio de Janeiro, interromperam as atividades para 
assistirem, ansiosas, à novela das 7 da Rede Globo, 
Aquele Beijo. O ápice do capítulo era o casamento 
da personagem Lucena, interpretada pela atriz Gra-
zi Massafera. Mas em lugar de observações sobre 
o vestido da noiva, a decoração da igreja ou a be-
leza do casal, as bordadeiras estavam de olho mes-
mo nos garçons da festa. Mais especificamente, nos 
seus aventais. Os pequenos detalhes dos bordados, 
que ornamentavam cerca de 50 aventais do traje dos 
garçons, tinham sido cuidadosamente realizados por 
elas, a partir de uma encomenda feita por uma pro-
dutora da Rede Globo, há cerca de dois meses. 

Para além da rápida aparição em rede nacio-
nal, a conquista foi celebrada como mais um passo 
firme para a afirmação da visibilidade social e sus-
tentabilidade econômica da Cooperativa Bordados 
N’atividade. O grupo, que começou a trabalhar ti-
midamente em 2002, hoje, com apoio do Institu-
to Camargo Corrêa, vende seus trabalhos para os 
estados de Santa Catarina, Espírito Santo, Bahia, 
São Paulo e Rio de Janeiro e já conseguiu o feito de 
exportar material para França e Japão.

Uma das cooperadas é a dona de casa Valdirene 
Fernandes Santos, de 27 anos, que sempre sonhou 
em ter uma profissão e, assim, ter maior participa-
ção na renda de sua família. “Todos os dias, saio de 
casa e venho para a minha empresa, porque é assim 

que consideramos a cooperativa: é a nossa empresa”, 
ressalta. “Foi aqui que aprendi a bordar, através dos 
cursos de capacitação. Hoje, passo esse conhecimen-
to para a minha família.”

Ela conta que o marido antes a via bordar na 
cama na hora de dormir e reclamava, pois via o tra-
balho como algo menor, “coisa de quem não tem o 
que fazer”. Ela, então, resolveu ensinar os pontos do 
bordado para ele. “Hoje, ele borda tão bem quanto 
eu, admira o meu trabalho e empenho e vê esse tipo 
de artesanato como fonte de renda da nossa família”, 
explica. Valdirene, que é mãe de três filhos, resolveu 
também colocá-los para bordar. “Todos já sabem”, 
diz com orgulho. 

Os caminhos que levam mulheres de baixa renda 
a realizações como essa são repletos de dificuldades, 
histórias de superação e renúncias. Mas a participa-
ção feminina em empreendimentos econômicos, so-
ciais ou comunitários não só é cada vez mais comum 
no Brasil, como também algo a ser incentivado. As 
estatísticas oficiais atestam o papel da mulher como 
garantidoras da estabilidade dos núcleos familiares e 
no desenvolvimento social e econômico das comu-
nidades. Hoje, quase 22 milhões de lares no Brasil 
têm como chefe de família uma mulher. Este núme-
ro vem crescendo de forma constante na última dé-
cada, em especial entre as famílias de menor renda.

O papel central das mulheres já é reconhecido há 
anos na área das políticas sociais. São as mulheres, 
por exemplo, que recebem os títulos da casa própria 
em projetos habitacionais e são elas as responsáveis 
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por receber benefícios em programas de transferência de renda. 
O reconhecimento do papel das mulheres para o desenvolvi-
mento comunitário foi destacado pela presidenta Dilma Rous-
seff em pronunciamento de homenagem ao Dia Internacional 
da Mulher, em março. Em seu programa semanal Café com a 
Presidenta, ela destacou que, dos 13 milhões de benefícios dis-
tribuídos anualmente pelo Bolsa Família, 93% são destinados a 
mães de família – o que significa colocar R$ 1,2 bilhão na mão 
das mulheres. Para a presidenta, sem a participação ativa das 
mulheres, a iniciativa não seria capaz de reduzir a pobreza no 
país. “Com esse dinheiro, a mãe de família compra alimentos, 
produtos de higiene e tudo o que for de primeira necessidade, 
inclusive material escolar. E aí gera renda também para o dono 
do mercadinho, da lojinha, da farmácia, fazendo então a roda 
da economia girar, gerando emprego e aumentando a riqueza 
de todos”, observou a presidenta.

Mulheres empreendedoras
Essa realidade reflete-se nos programas de economia solidária 
e microcrédito do governo federal. Segundo Antônio Haroldo 
Pinheiro Mendonça, coordenador geral de Comércio Justo e 
Solidário do Departamento de Fomento à Economia Solidária 
da Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério 
do Trabalho e Emprego, há três razões para apostar nelas. A 
primeira por combinarem a presença no mundo produtivo, o 
do trabalho, com a vivência no chamado “mundo da reprodu-

ção”, ou seja, aquilo que diz respeito aos cuidados da casa. “As 
mulheres têm um olhar mais integrador a respeito da realida-
de”, observa Mendonça. Em segundo lugar, os dados mostram 
que as mulheres têm compromissos consistentes com os paga-
mentos. Por fim, mesmo as dificuldades enfrentadas pelas mu-
lheres, que precisam desdobrar-se em tarefas dentro e fora de 
casa, acabam virando um fator positivo quando elas se tornam 
empreendedoras. Elas conseguem lidar com mais flexibilidade 
com as rotinas e dispor de mais tempo para se dedicar à orga-
nização comunitária – e os técnicos ressaltam que projetos de 
geração de trabalho e renda exigem esta disposição.

Renato Meirelles, sócio-diretor do Instituto de Pesquisa 
Data Popular, especializado em pesquisas nas classes C, D e 
E, confirma a tese de que as mulheres são muito mais influen-
tes do que os homens nos assuntos comunitários e conseguem 
estabelecer uma rede de relacionamentos maior que a do sexo 
masculino. “Em visitas que fazemos aos bairros da periferia de 
São Paulo, do subúrbio do Rio de Janeiro e do entorno das 
principais cidades brasileiras, que contam com massiva presen-
ça de população da nova classe média (classe C) e das classes 
emergentes (D e E) esse panorama já é definitivo: são as mu-
lheres as verdadeiras responsáveis pelo processo de melhoria de 
vida das comunidades”, diz. 

A participação das mulheres no desenvolvimento comu-
nitário é atestada por alguns projetos apoiados pelo progra-
ma Futuro Ideal, do Instituto Camargo Corrêa (ICC), que 

fotos: Wellington Cordeiro
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são tocados exclusivamente por mulheres, 
como o de Natividade.

Bordadeiras de Natividade 
As mulheres do grupo Bordadeiras Natividade 
começaram a dar os seus primeiros passos em 
2002, nessa época sob a forma de associação, 
reunindo cerca de 20 mulheres que recebiam 
oficinas de bordado dentro de um projeto de 
geração de renda na Secretaria de Promoção 
Social de Natividade (RJ).  À frente do grupo, 
estava a então funcionária da secretaria e tam-
bém bordadeira Alcione Gonçalves. Ao perce-
ber a vocação daquelas mulheres para a arte de 
bordar, ela decidiu fazer daquele projeto algo 
sólido, que pudesse produzir lucros e ser visto 
com seriedade em seu próprio município. 

“Muitas pessoas enxergam a arte de bordar 
como coisa de quem não tem o que fazer, não 
como algo sério, como profissão, e mudar isso 
era o meu desafio”, conta Alcione.  A luta pelo 
processo de formalização da então Associação 
Bordados N’Atividade seguiu até 2010, quan-
do, após consultorias do Sebrae, o projeto foi 
aprovado. Nascia ali, legalmente, a Cooperati-
va Bordados N’atividade. 

Em pouco tempo, Alcione ganhou uma 
amiga e aliada: Vânia Medeiros Mendonça, 
assistente social que, por conta de sua paixão, 
empenho pelo progresso da cooperativa e pela 
profissionalização das bordadeiras, foi escolhi-
da como presidente do empreendimento. O 
projeto cresceu e transformou em cooperadas 
cerca de 50 mulheres. 

Em 2010, o grupo de bordadeiras deu um 
grande salto. Elas receberam o apoio do Pro-
jeto Mineroduto Minas-Rio, um empreen-
dimento da Anglo American que está sendo 
executado pela Camargo Corrêa. Um mapea-
mento feito pela construtora e pelo programa 
Futuro Ideal do ICC constatou o potencial 
empreendedor da cooperativa para contribuir 
para o desenvolvimento da comunidade. As-
sim, nasceu o projeto Bordadeiras Natividade, 
parceria entre a construtora, ICC, Anglo e 
executado pelo Instituto Meio. 

O principal objetivo do projeto é fortale-
cer a cooperativa através de capacitações téc-
nicas, gerenciais e investimentos em infraes-
trutura, equipamentos e capital de giro. “Esse 
apoio foi fundamental para o nosso cresci-
mento e o reconhecimento do nosso trabalho 

PARA SABER MAIS 
http://www.bordadosnatividade.com.br
http://papeldemulher.wordpress.com

Natividade
Cooperativa revitalizou arte do 
bordado, mudou trajetória de 
vida de mulheres como Valdirene 
(outra página) e Vânia e inspira 
meninas como Raiane e Natália
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por todo o Brasil e também pelo mundo”, ressalta 
Vânia. “Recebemos mais que capacitação: nosso 
trabalho ganhou visibilidade porque também ga-
nhou mais qualidade.” 

Com uma estrutura mais adequada e as capa-
citações técnicas, associada à estratégia de pros-
pecção de mercado, também presente no projeto, 
elas puderam produzir e vender mais. Em pouco 
tempo, surgiram encomendas de lojas e inúme-
ros convites para participação em feiras, desfiles 
e bazares. Hoje, são 43 cooperadas, com média de 
produção de 500 peças ao mês, entre almofadas, 
mochilas, bolsas, colchas, porta-níqueis, cintos, 
carteiras, xales, saias e outras peças. Recentemente 
as cooperadas foram formadas na arte de silk e in-
corporaram essa técnica a peças da nova coleção, 
agregando assim, mais valor aos produtos.

O sucesso da cooperativa resulta em geração 
de renda para um grupo composto principalmen-
te por mulheres que, por conta de fatores como 
a baixa escolaridade, não teriam outras oportuni-
dades na região. Mas não só. O trabalho das bor-
dadeiras chamou a atenção de Angélica da Silva 
Santos, uma das mais jovens e mais recentes inte-
grantes do grupo. Depois de se formar num curso 
superior de Logística, no Rio de Janeiro, a jovem 
conheceu a cooperativa ao se mudar para Nativi-
dade. Ao aliar a formação universitária com a arte 
do bordado, ela consegue garantir sua própria ren-
da e auxiliar a sua família. Além disso, compartilha 
com o grupo um tipo de conhecimento que ajuda 
a fortalecer a atividade da cooperativa. “Todas que 
estão aqui têm o sonho de viver somente do bor-
dado”, afirma. “É uma vitória para nós, mulheres, 
sermos vistas como grandes participantes ou ser a 
principal renda de uma família e, como coopera-
das, estamos chegando bem próximas disso.” 

O exemplo das cooperadas estimula as meni-
nas de Natividade a também se tornarem donas 
de seus destinos. As irmãs Raiane e Natália Ro-
drigues, de 13 e 14 anos, respectivamente, partici-

Esperançando
Sustentabilidade ainda é desafio para o grupo Papel de Mulher, 
mas suas integrantes já acumulam histórias de superação como 

as de Judite (foto do meio, à esq.) e Senhorinha (à dir.)
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pam do curso de jovens bordadeiras oferecido pela cooperativa. 
“Frequentamos as aulas duas vezes por semana, nada que nos 
sobrecarregue, mas temos dedicação no curso porque pensamos 
em virar cooperadas quando chegarmos aos 18”, explica Raiane. 

Papel de Mulher 
Antes de atingir o estágio de sustentabilidade, porém, as ini-
ciativas de empreendedorismo – lideradas por homens ou mu-
lheres – passam por muitas dificuldades. É o caso do projeto 
Papel de Mulher, ecoempreendimento solidário composto por 
mulheres que produzem papel reciclado artesanalmente, na re-
gião do Jardim Ângela, zona sul de São Paulo. 

O grupo Papel de Mulher surgiu a partir de uma iniciativa 
da Sociedade Santos Mártires, que em 2007 promoveu um curso 
de fabricação de papel reciclado na região. Em 2008, o projeto 
iniciou a parceria com o programa Futuro Ideal e o grupo passou 
a integrar o projeto Ateliê de Arte Reciclagem, cujo objetivo era 
fortalecer pequenos empreendimentos por meio de ações de ca-
pacitação técnica, melhorias da infraestrutura, aquisição de ma-
téria prima e equipamentos e prospecção de mercado.

Para Selvina Maria da Silva, a Sel, moradora há 30 anos 
do bairro Jardim Ângela e responsável pela área de comercia-
lização e marketing do grupo, um momento decisivo ocorreu 
depois de uma feira de utilitários e decorativos exclusiva para 
lojistas e designers, em agosto de 2010, quando o grupo fez 
apenas uma pequena venda. “A feira não foi como esperáva-
mos, muita gente saiu e ficamos nós cinco”, conta Sel, refe-
rindo-se às colegas Maria Jalcira de Jesus Peres, Judite Maria 
de Barros, Betânia Maria Carvalho Pádua, e Maria Senhora 
Pereira – a Senhorinha.

Parar para ouvi-las significa entender o slogan do grupo: 
“Contando histórias, reciclando a vida”. Além do histórico de 
dificuldade financeira, todas têm em comum a dedicação extre-
ma ao trabalho e a perseverança . A mineira Senhorinha, che-
gou ao grupo pelo curso de reciclagem de papel da Casa Sofia, 
que dá assistência a mulheres vítimas de violência doméstica. 

Mãe de dois filhos, separada há quatro anos do marido, via-
ja todos os dias de Itapecerica da Serra à capital paulista, num 
trajeto de uma hora e dez minutos para ajudar nos trabalhos.  
“Começa o dia e já quero vir para cá”, conta. Mais do que uma 
oportunidade de renda, o grupo proporcionou a ela um resgate 

de autoestima. “Gostaria que o Papel de Mulher não acabasse 
nunca”, afirma. “Me emociono de falar, pois a gente faz tanta 
coisa bonita aqui. Às vezes, nem acredito que fomos nós que 
fizemos essas coisas tão bonitas.”

A pernambucana Judite aderiu ao grupo mais tarde, não 
tendo a oportunidade de fazer o curso de reciclagem de papel, 
mas aprendeu todas as etapas do trabalho com as companhei-
ras. Tida como quieta, sem saber ler nem escrever, começou aos 
poucos, cortando com os dedos os papéis e dando a eles dese-
nhos diferentes e inusitados, fazendo surgir relevos e texturas 
que impressionaram as colegas. Foi assim que surgiu a coleção 
de cartões Juju, em sua homenagem. “Adoro fazer papel, só não 
sou sabida na leitura, nunca estudei”, diz.  Mesmo sofrendo há 
algum tempo com uma artrose, Judite nunca deixa de ir traba-
lhar. As colegas, solidárias, ocupam-se das funções pesadas para 
deixá-la sentada, só criando.  “Adoro o que eu faço. Venho para 
cá e acaba tudo, nem lembro da dor.” 

Entre as ações realizadas pelo projeto, o ICC proporcionou 
a parceria com a designer Adriana Yazbek, possibilitando que o 
grupo desenvolvesse cores, formas, texturas para produtos no-
vos mais ousados e com maior potencial de venda. A convite de 
Adriana, elas produziram 140 peças que lembravam palmas da 
caatinga para uma exposição no Sesc Bertioga, em São Paulo, 
no final do ano passado, junto a peças de outros profissionais. 

O desafio as levou a superação. Para Sel, é exatamente isso 
que falta: “O que precisamos? De clientes. A gente não quer 
ser olhada como coitadinha, queremos ser olhadas pelo nosso 
trabalho. O ideal é que tivéssemos, pelo menos, um pedido 
por mês.” Hoje, o aporte financeiro do ICC acabou, mas a 
parceria continua. 

Apesar das muitas dificuldade, as participantes têm a cer-
teza de que não vão desistir fácil. Como diz Selvina: “Sempre 
me lembro de uma antiga colega nossa, nordestina, que depois 
de um dia em que fizemos uma dinâmica criativa com um 
voluntário disse: ‘Chega! Doeu as ideia!’.” E ela complementa: 
“Para um empreendimento como esse dar certo, tem de doer 
as ideias da gente.” Apaixonada pela leitura, Selvina empresta 
uma frase do escritor Rubem Alves para definir o sentimento 
do grupo em relação ao Papel de Mulher: “Ele diz que a espe-
rança é a última que morre e, se morrer, ela ressuscita. E nós 
estamos aqui, esperançando.”
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Huachipa é o “apelido” pelo qual é conhecida uma região no extremo leste 
do Departamento de Lima, no Peru, que reúne quatro povoados – Nievería, 
Jicamarca, Cajamarquilla e Santa María de Huachipa – e uma população 
de cerca de 44 mil pessoas. Para quem conhece a realidade peruana, o nome 
evoca também um cenário de baixíssimo desenvolvimento econômico, social 
e comunitário. A maior parte dos moradores são migrantes vindos de regiões 
dos Andes que trabalham com a exploração de argila e fabricação de ladri-
lhos artesanais. As famílias numerosas (com uma média de quatro filhos) 
vivem com cerca de R$ 240 por mês. 

Algumas intervenções estruturais vêm sendo feitas na região, entre elas 
uma grande obra de saneamento – a Planta de Tratamento de Huachipa e 
Ramal Norte –, que corta todos os povoados e é realizada com a participa-
ção da construtora Camargo Corrêa. Entretanto, o problema central para o 
desenvolvimento das comunidades não está apenas na infraestrutura, mas 
também e principalmente nas pessoas. 

No caso de Huachipa, como atesta o diagnóstico feito pela organiza-
ção não-governamental Cesal Perú, que há dez anos trabalha na região, a 
grande questão é a falta de perspectivas de futuro para a juventude. Com 
uma rede escolar insuficiente e nenhuma oferta de lazer e cultura, os jovens 
que lá vivem não dispõem de oportunidades de estudar ou desenvolver ha-
bilidades e competências. Nos povoados, os empreendimentos econômicos 
são poucos e o transporte até regiões mais desenvolvidas, onde haveria 
oferta de trabalho, é precário.

É neste contexto que o Instituto Camargo Corrêa e a construtora uni-
ram-se à ONG Cesal Perú para desenvolver o projeto Futuro Ideal para os 
Jovens de Huachipa. O foco é oferecer oportunidades de formação integral 
para a população jovem da região, tendo como meta inserir no mercado de 
trabalho 200 jovens por ano. Para isso, o projeto investiu na revitalização de 
um centro educativo mantido pela Cesal e na construção de um novo, que 
permitiu ampliar e diversificar a oferta de cursos de formação para o traba-
lho e também de oficinas e eventos culturais. No novo centro, em Nievería, 
serão oferecidos cursos de cabeleireiro, pedreiro e encanador, entre outros.

Projeto da construtora Camargo Corrêa, 
com apoio do Instituto Camargo 

Corrêa e ONG Cesal, cria oportunidades 
educativas e de inserção no mercado de 

trabalho para jovens peruanos

Construindo 
o futuro de

Oportunidade integral 
Projeto oferece oportunidades de 

formação profissional, cultural e pessoal 
para jovens de quatro comunidades
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Huachipa
Formação integral
Nos cursos de costura e informática, que já funcionavam nas 
instalações originais da Cesal, o projeto atendeu, até agora, 
163 jovens. Paola Cardenas, coordenadora do Escritório de 
Huachipa da ONG, destaca que estes cursos são as únicas 
oportunidades ofertadas aos moradores da região.  Esta for-
mação laboral é complementada por atividades voltadas para 
o desenvolvimento pessoal, como orientação vocacional e 
educação afetivo-sexual. 

Outro complemento são as atividades de caráter cultural, 
como oficinas de dança e teatro. Estas são abertas à comuni-
dade e dirigidas a adolescentes e jovens que tenham terminado 
sua formação escolar e não encontram outras oportunidades de 
continuar estudando. As oficinas, além de expandir os benefí-
cios imediatos do projeto, aumentam a possibilidade de outros 
jovens se interessarem por atividades de formação profissional.

Outra ponta do projeto foi expandir o projeto de bolsa-
trabalho já realizado pela Cesal em outras localidades. Foram 
realizadas ações de divulgação da bolsa, com a produção de 
cartazes e distribuição de panfletos, além de diálogo direto 
com os jovens em mercados e outros pontos de encontro da 
comunidade. “Através deste instrumento, pudemos prestar 
assessoria profissional para 129 jovens, dos quais 44 foram 
acompanhados no processo de inserção no mercado de traba-
lho”, conta Paola. 

Ela ressalta que as condições de vida das famílias e da co-
munidade refletem-se sobre a personalidade dos jovens, em ge-
ral mais tímidos e com dificuldades de enfrentar os problemas 
típicos das relações de trabalho. Por isso, eles recebem apoio 
em relação à busca do primeiro emprego, assessoria sobre en-
trevistas de seleção e são até acompanhados no primeiro dia de 
trabalho. “O que nos interessa é que todo o acompanhamento 

gere uma mudança de atitude não apenas para o trabalho, mas 
para a vida”, diz Paola. 

Por fim, o projeto também apoiou a realização de encontros 
com empresários, buscando sensibilizá-los acerca do capital 
humano disponível na região. Destas atividades, participa tam-
bém a Fundación AVSI.

Potencializar atuação
Além dos resultados para a comunidade, o projeto Futuro Ideal 
para os Jovens de Huachipa reflete-se, também, sobre a atuação 
dos parceiros envolvidos. Homero Alves Cardoso, profissional 
da construtora Camargo Corrêa e gerente do projeto da Planta 
de Tratamento de Huachipa, ressalta que a iniciativa comple-
menta uma preocupação constante da gestão da obra com o 
desenvolvimento local. Segundo ele, a obra sempre manteve 
uma gestão social forte com as comunidades envolvidas, levan-
do adiante vários programas necessários para o bom andamen-
to das obras, mas de proporções modestas. “O projeto Futuro 
Ideal vem culminar a responsabilidade social que a empresa 
tem com esse projeto de Huachipa, apoiando e incentivando 
a profissionalização de jovens de famílias humildes que estão 
se preparando para ingressar no mercado de trabalho”, avalia.

Paola Cardenas destaca que a parceria permite consolidar e 
ampliar a atuação da Cesal na região, aproveitando a experiência 
da organização e mantendo sua estratégia mais ampla, de respon-
der aos problemas do desenvolvimento local de maneira integral, 
trabalhando com os jovens, a comunidade e também o governo. 
“Assim, as pessoas envolvidas não são apenas beneficiários de ati-
vidades assistenciais, mas tornam-se protagonistas de seu próprio 
caminho”, ressalta. “Queremos que mudem sua postura diante da 
realidade, mudando seu juízo sobre suas próprias possibilidades e 
virando sujeitos de seu próprio desenvolvimento.”
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P e r f i l

Fazer o bem
fa z bem

Um dia, conversando com uma vizinha, o supervisor adminis-
trativo da construtora Camargo Corrêa, Nelson Henrique Ra-
mos, de 45 anos, soube que uma instituição que atende crianças 
de 2 a 13 anos em Uberaba (MG) passava por muitas dificulda-
des. Preocupado com o relato, resolveu ir até o local. Ao chegar 
à Casa Claridade, Nelson viu um quadro de precariedade difícil 
de esquecer. “Eles tinham as necessidade mais básicas, de ali-
mentos a instalações decentes”, lembra.

Além de doar uma cesta básica, perguntou de que mais 
estavam precisando. Ouviu como resposta: a reforma ur-
gente dos três banheiros do prédio. Nelson, então, resolveu 
fazer contato com o Instituto Camargo Corrêa (ICC) para 
saber como poderia receber apoio e buscar outros parceiros 
no município. Fez orçamentos, falou com pedreiros e, em 
menos de um mês, concretizou a obra. “Não tem explicação 
o que a gente sentiu quando foi lá tirar fotos da obra pronta 
e viu as crianças escovando os dentinhos num banheiro de-
cente”, lembra. “Foi uma sensação de dever cumprido e de 
saber que com um pouco daqui, outro de lá, é possível mudar 
a vida das pessoas.”
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TALENTO PARA AJUDAR 
Com idosos do Lar Dona Inês, Nelson 

compartilhou o gosto pela música

Além dos resultados da ação em si, a iniciativa de Nelson teve 
um valor simbólico importante: o Gaiv Criança Futuro Fértil, for-
mado por ele em 2010, foi o primeiro Grupo de Ação Ideal Vo-
luntário a ser cadastrado pelo programa Ideal Voluntário, do ICC. 
Desde então, com a ajuda de voluntários que Nelson faz questão 
de citar nominalmente – Ducineia Santa Teixeira (Duda) e Idel-
van dos Santos Pereira (Pardal) – já foram realizadas 14 ações.

“O envolvimento foi extremamente espontâneo, pois não 
temos nenhum projeto do ICC no município”, observa o co-
ordenador do Ideal Voluntário, Flávio Seixas. A construtora 
Camargo Corrêa também não tem uma unidade própria em 
Uberaba, sendo parte de um consórcio que está ampliando uma 
planta industrial da Vale Fertilizantes. Para Nelson, nada disso 
seria motivo para impedir o trabalho solidário. “É um exemplo 
de que não é necessário nascer em uma comunidade para ter 
o sentimento de pertencimento e cidadania” , comenta Seixas.

Em família 
Nelson é um voluntário nato. Filho caçula entre nove irmãos, 
perdeu o pai quando tinha 12 anos e acostumou-se a ver a 
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Fazer o bem
fa z bem

Da convivência com dificuldades  
financeiras na infância, Nelson Henrique  
Ramos tira a inspiração para ser voluntário e 
multiplicar o desejo de ajudar o próximo

mãe, Maria de Lourdes, desdobrar-se entre os afazeres de 
dona de casa e trabalhos de artesanato, crochê e tricô. Mas, 
sempre que podia, ela ajudava aos outros. “Fazer o bem, sem 
olhar a quem” era o ditado repetido pela mãe que ainda rege a 
filosofia de vida do filho. 

A esposa Judith é uma parceira de dedicação ao próximo. 
Ex-funcionária da Camargo Corrêa, a agora estudante de Di-
reito também trabalha com voluntariado. Dentre as atividades a 
que o casal dedicou-se, está a reforma da Creche Frei Gabriel de 
Frazzanó, que atende 60 crianças, com participação dos colegas 
de faculdade de Judith. “Ela está mostrando para a molecada que 
crescer na vida não significa esquecer os outros”, diz Nelson.

O exemplo, claro, é passado aos filhos. Apaixonada por ani-
mais, Bárbara, de 24 anos, ajuda aqueles em situação de abando-
no. Matheus Henrique, de 8 anos, seguidamente é elogiado pelas 
professoras por dedicar-se a auxiliar os colegas em dificuldade.

Recentemente, ele teve mais uma prova de que a semente 
da solidariedade está germinando com raízes fortes nos filhos. 
Um dia, ao reparar na coleção de mais de 100 carrinhos de 
brinquedo do caçula, resolveu perguntar se ele não gostaria de 
doar alguns. O filho concordou sem titubear. “Eu achei que ele 
ia separar uns 10 carrinhos, mas foram quase 50”, admira-se. 
Em sacolas coloridas e recheadas com pirulitos, os brinquedos 
fizeram a festa das crianças da creche do município. 

“Camargueiro” 
Formado em Administração de Empresas e técnico em con-
tabilidade, Nelson está na Camargo Corrêa há 20 anos. Atu-
almente, é supervisor administrativo, trabalhando nas obras de 
ampliação da fábrica de fertilizantes. Considera-se um “camar-
gueiro”, jargão que é usado para descrever o funcionário que vai 
de obra em obra. “Por um lado, você não cria raízes, nem um 

círculo de amizades porque daqui a pouco vem outra mudança, 
mas por outro lado é muito interessante conhecer lugares no-
vos, diferentes culturas, geografias.”

Como a obra em Uberaba está no fim, Nelson já começa a 
pensar na sua oitava mudança. Especialista em ver oportunida-
des para ajudar o próximo, o fim da obra virou oportunidade 
para mais uma ação voluntária: o reaproveitamento dos mó-
veis e utensílios utilizados para acomodação de trabalhadores 
da Vale Fertilizantes. A Casa Claridade e outros dois asilos da 
cidade – a Casa do Idoso Cantinho da Paz, Amor, Caridade 
e Fé e a Associação Lar dos Idosos Dona Inês Maria de Je-
sus – receberam novos fogões, geladeiras, camas, TVs, colchões, 
panelas e roupas de cama.

Torcedor do Internacional-RS, Nelson acompanha com 
atenção os jogos do time do coração e, até dois anos atrás, arris-
cava performances nos gramados. Por conta de uma hérnia de 
disco, agora recorre à natação. Também gosta de jogar videogame 
com o filho e tocar violão. A música é algo que ele também com-
partilha: na companhia do filho, Nelson fez um pequeno show 
para os idosos do Lar Dona Inês, em uma manhã de sábado.

É daqueles que acreditam – e são prova – da filosofia de 
que quanto menos tempo se tem, mais tempo se cria. Além do 
trabalho e do voluntariado, faz aulas de violão e espanhol. “É 
preciso sempre arrumar tempo para ajudar outras pessoas”, diz 
Nelson, que dorme em média seis horas por noite.

O que sente ao ver o resultado das ações? Chorando, ele 
lembra as crianças que receberam ovos de chocolate na Páscoa. 
“Sei o que é querer um brinquedo, um chocolate e não ter con-
dições e vou fazer sempre o que puder para aliviar o sofrimento 
dessas pessoas”, diz. E deixa uma mensagem: “Faça um teste: 
ajude alguém com um gesto, uma palavra ou algo que possa 
doar. Fazer o bem faz bem.”
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Alcoa, e que é utilizado mundialmente por empresas coligadas 
através da Alcoa Foundation. Há dez anos, o instituto home-
nageia todo funcionário que completa, no mínimo, 50 horas 
de dedicação voluntária em uma única instituição ao longo do 
ano. Cada um recebe, ainda, o valor de US$ 250 para entregar 
à instituição em que atuou. Outra iniciativa de incentivo ao 
trabalho dos voluntários é o projeto Action, que reconhece o 
trabalho de grupos de, no mínimo, 10 funcionários e familiares 
que realizem 4 horas de trabalho voluntário durante um sábado 
ou domingo. Neste caso, o projeto repassa US$ 3 mil ao grupo.

O coordenador do programa Ideal Voluntário, Flávio 
Seixas, avalia que estratégias que incluem doação de recur-
sos para uso das instituições beneficiadas, além de valorizar 
o trabalho já realizado pelos voluntários, alimentam o círculo 
virtuoso do desenvolvimento comunitário. O repasse de valo-
res para as entidades já beneficiadas permite que elas utilizem 
o recurso em novos projetos que, por sua vez, podem também 
estimular o voluntariado. “No nosso caso, o aporte de recursos 
é realizado quando existe um planejamento estruturado das 
ações, com etapas e objetivos claros. O recurso do prêmio é 
interessante, pois pode ser utilizado para suprir uma demanda 
que não estava no planejamento. Isto leva as instituições be-
neficiadas a desejarem atrair mais voluntários”, comenta. 

Outras estratégias de reconhecimento estão voltadas para 
o estabelecimento de benchmarks, ou seja, atores ou ações de 
referência. É o caso do Prêmio Voluntários Instituto C&A, 
que elege e reconhece as melhores experiências dos grupos 
voluntários em seis diferentes categorias:  Bazar, Inovação, 
Literatrupe, Mobilização Interna, Cartografia e Comitê. As 
melhores práticas realizadas pelos voluntários são anuncia-
das durante o Encontro Nacional de Voluntários do Instituto 
C&A, um evento anual extremamente valorizado pelos parti-
cipantes, cujo auge consiste na entrega de troféus aos vence-
dores. Outra ação motivadora é o intercâmbio dos voluntários 
premiados para conhecer outra experiência vencedora.

O processo para concorrer ao Prêmio Voluntários Institu-
to C&A tem início com a inscrição das ações de voluntariado 
realizadas pelas unidades C&A. Um comitê de voluntários, 
que representa a região da loja em questão, avalia as indica-
ções e elege os semifinalistas. Na última etapa, é a equipe do 
instituto que, a partir de critérios mais refinados, define os 
vencedores. Luiz Covo, coordenador do Programa de Volun-
tariado do Instituto C&A, acrescenta que o prêmio, criado há 
quase 20 anos, ainda funciona como uma excelente estratégia 
de acompanhamento dos programas, já que as inscrições re-
gistram as realizações dos voluntários.

IDEALISTAS 
Dedicação dos voluntários do Grupo Camargo Corrêa 
será reconhecida através do Prêmio Idealista

foto: Tati Wexler

foto: Gustavo Ferri foto: Tati Wexler foto: Wellington Cordeiro foto: Gustavo Ferri

foto: Gustavo Ferri
foto: Tati Wexler

foto: Wellington Cordeiro
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V o l u n t a r i a d o

Dia a dia 
Além dessas grandes estratégias, todos concordam que é extremamente 
importante cuidar da relação com os voluntários no dia a dia. Flávio Sei-
xas, explica que, no Ideal Voluntário, tudo é pensado para criar um víncu-
lo forte e de confiança entre voluntário, empresa e Instituto. Um exemplo 
é a visibilidade dada às ações, nos portais, revistas e comunicados do ICC 
e das empresas e, além disso, o contato direto com o voluntário, seja por 
telefone, e-mail ou visitas presenciais. Outro é o investimento em ma-
teriais, como camiseta e broches, que identificam os profissionais como 
parte do grupo de voluntários.

Partindo deste princípio, o Voluntários Itaú Unibanco realizou, este 
ano, o concurso Conte Sua História. Para concorrer, os voluntários pu-
blicaram um relato de uma experiência com o voluntariado no portal 
da instituição. Os usuários do site puderam votar e eleger seis finalistas, 
que tiveram seus relatos transformados em filmes pelos organizadores 
do concurso. Os vídeos foram publicados no portal, de forma a fechar o 
ciclo de incentivo. 

Alguns cuidados, no entanto, são necessários quando se pensa em 
estratégias para valorizar e incentivar o voluntariado. É preciso estar 
atento para não confundir  reconhecimento com recompensa. “A pre-
miação mostra que todos podem contribuir, que trabalhar em grupo é 
importante e que as ações devem ser estruturadas e responsáveis, assim 
como o trabalho do dia a dia do profissional na empresa”, explica Seixas. 
Ao reconhecer estas qualidades, o ICC incentiva que mais grupos façam 
ações voluntárias. 

O gerente de programas do Grupo de Institutos Fundações e Em-
presas (Gife), Andre Degenszajn, considera essa a questão a mais im-
portante no tema do reconhecimento. “O equilíbrio é bastante tênue, 
porque você precisa manter o voluntário motivado, ele precisa se sentir 
bem, mas não se pode perder o foco de que o importante é o trabalho que 
ele realizou”, diz. “E quanto maior for o impacto desse trabalho, maior a 
valorização que esse voluntário vai ter, o que gera o engajamento a longo 
prazo.” Em outras palavras, o voluntário precisa ser motivado pelo bene-
fício gerado, base de toda ação social.  

Monica Espadro, do Instituto Alcoa, ressalta o Dia do Bem Fazer do 
Instituto Camargo Corrêa como uma iniciativa muito interessante pela 
capacidade de mobilizar e sensibilizar as pessoas para o voluntariado. No 
evento, os participantes percebem o quanto tem poder de contribuir com 
ações simples. Além disso, o ICC homenageia os parceiros com a entre-
ga de um troféu no evento realizado anualmente por cada comitê, onde 
ocorre também a leitura de depoimentos de beneficiados.

  

Recompensa x  
Reconhecimento
Os dois conceitos estão separados por 

uma linha tênue e, na verdade, até se en-

contram em certo ponto, já que quando 

a pessoa é reconhecida publicamente, ela 

também recebe um tipo de recompensa 

simbólica. Mas há uma diferença entre eles 

que delimita com exatidão o significado de 

cada um: na lógica da recompensa, o que 

“estimula” a ação é o que vem em troca; já 

o reconhecimento está relacionado aos re-

sultados da ação.

O trabalho voluntário é feito sem esperar 

nada em troca e objetiva o benefício gera-

do para a comunidade. Os mecanismos de 

reconhecimento são uma forma de agrade-

cimento ao trabalho prestado, de demons-

tração do quanto a empresa e a comunida-

de valorizam o que o voluntário faz. Essas 

demonstrações fazem bem ao indivíduo e 

o estimulam a seguir dedicando-se à práti-

ca do voluntariado.
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cartas

Gostaria de agradecer muito por ter feito parte 
deste grande dia que foi o Dia do Bem Fazer. 
Marcou o Museu Histórico de Alcântara. A feli-
cidade e a alegria no rosto daquelas crianças não 
têm preço. Gostaria de receber alguns exempla-
res da edição 15, do mês de outubro de 2011.

Lia de Macedo Braga
Alcântara-MA

Solicitamos a gentileza de encaminhar exem-
plares da revista aos conselheiros do Conselho 

ICC recebe prêmios Planeta Casa, 
VivaLeitura e Aberje

Este espaço está aberto a 
opiniões, sugestões e debates 
a respeito de reportagens 
publicadas na revista
Ideal Comunitário, do Instituto 
Camargo Corrêa. O e-mail 
de contato é instituto@
institutocamargocorrea.org.br

Três projetos do Instituto Camargo Corrêa 
receberam importantes homenagens nos últi-
mos meses. Em setembro, o PETLimpa foi o 
vencedor, na categoria Ação Social, do Prêmio 
Planeta Casa 2011, promovido pela revista 
Casa Claudia em parceria com o portal Pla-
neta Sustentável. O projeto criou uma fábrica 
de vassouras ecológicas feitas a partir do rea-
proveitamento de garrafas PET, em Paracatu 
(MG), que ampliou o faturamento da Coo-
perativa dos Catadores e Recicladores do No-
roeste de Minas (Coopercicla). A cooperativa 
tem capacidade para produzir 4 mil vassouras 
por mês, com um reaproveitamento de 55 mil 
garrafas PET.  

Em novembro, a ação Dia do Bem Fazer, 
de mobilização para ações voluntárias, ven-
ceu a etapa nacional do Prêmio da Associa-
ção Brasileira de Comunicação Empresarial 
(Aberje) na categoria Eventos Especiais. Em 
sua terceira edição, este ano 18 empresas do 
Grupo Camargo Corrêa participaram do Dia 

No iPad
Na versão para IPad da revista Ideal 
Comunitário, você vai encontrar:
•	 Áudio da entrevista com o educa-

dor Daniel Munduruku.
•	 Galerias de fotos da Terra Indígena 

Sagarana e do trabalho das empre-
endedoras dos grupos Bordadeiras 
Natividade e Papel de Mulher.

•	 Vídeo institucional do Dia do Bem 
Fazer 2011.

Municipal de Educação e da Secretaria Muni-
cipal de Educação para que possam subsidiar 
seus trabalhos junto aos conselhos escolares 
aqui em Uberlândia (MG). Apreciamos a 
apresentação dos colaboradores que represen-
taram o Instituto no III Encontro Nacional de 
Conselhos Escolares em Brasília. E parabeni-
zamos o Instituto pela importante iniciativa 
em prol da educação de nosso país.

Cidelmar dos Reis Pereira
Uberlândia-MG

do Bem Fazer. Os voluntários realizaram 135 
ações no Brasil e em outros oito países.

Em novembro, as ações do projeto Ler: 
Prazer e Saber realizadas em seis municípios da 
Paraíba (Campina Grande, Alagoa Nova, Gua-
rabira, Ingá, Mogeiro e Serra Redonda) rece-
beram menção honrosa do prêmio VivaLeitura 
2011, na categoria “Sociedade: ONGs, empre-
sas, pessoas físicas, universidades/faculdades 
e instituições sociais”. O prêmio faz parte do 
Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL) e 
recebeu 1.865 projetos de todo o país.

O Ler: Prazer e Saber incentiva a leitura e 
forma educadores para que atuem como multi-
plicadores desta prática. Na Paraíba, onde é reali-
zado em parceria com o Instituto Alpargatas, fo-
ram formados 80 educadores e doados cerca de 
25 mil livros a 274 escolas, beneficiando 52 mil 
alunos. O projeto também acontece em Apiaí 
(SP), Itaoca (SP), Guajará-Mirim (RO), Porto 
Velho (RO), Ijaci (MG), Ipojuca (PE), Pedro 
Leopoldo (MG) e Santana do Paraíso (MG).
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inovações sustentáveis

Aprender
Ilustração do cartunista Custódio realizada  
durante Oficina de Sustentabilidade (julho de 2011)

Academia de Sustentabilidade oferece oportunidades 
para profissionais do Grupo Camargo Corrêa expandirem 
horizontes e ações sustentáveis

Toda inovação exige um tanto de criatividade, mas também conhecimento e 
capacidade para enxergar oportunidades de ação. Pensando nisso, a Diretoria 
de Sustentabilidade do Grupo Camargo Corrêa criou a Academia de Susten-
tabilidade. A iniciativa tem por objetivo educar e contribuir para que a gestão 
da sustentabilidade seja um valor e uma prática nas empresas do Grupo. Para 
isso, são realizados oficinas e cursos sobre temas estratégicos e relevantes para a 
diretoria e que contribuam para que os profissionais possam, nas suas unidades 
de negócio, desenvolver ações alinhadas com as políticas de sustentabilidade do 
Grupo Camargo Corrêa.

“O objetivo é levar um conhecimento de maneira dinâmica, permitindo que 
um profissional entenda porque sustentabilidade e inovação fazem parte da nos-
sa agenda”, explica Ciro Fleury, da Diretoria de Sustentabilidade. “Para você ser 

para inovar

Atividades da Academia

Cursos

Temas: “Gestão de Carbono” e 

“Cadeias de Valor Sustentáveis”

Empresas participantes: 10

Profissionais participantes: 79

 

Oficinas

Temas: “Eu, a empresa e o 

mundo” e “Sustentabilidade no 

Grupo Camargo Corrêa”

Empresas participantes: 8

Profissionais participantes: 153

capaz de ver que processos, condutas e gestão 
podem ser mudados, é preciso antes vislumbrar 
que é possível fazer diferente e ampliar o seu 
campo de visão. Nas atividades da Academia, as 
pessoas entendem a sua capacidade de inovar.”

As várias unidades do Grupo indicam vo-
luntariamente profissionais para participarem 
das atividades. Em 2011, foram oferecidas 
duas oficinas, com a participação de 153 pes-
soas. Em uma delas, com o tema “Eu, a em-
presa e o mundo”, o objetivo foi desmistificar 
o tema sustentabilidade a partir de reflexão, 
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O Grupo Camargo Corrêa participou, como membro da 
Delegação Brasileira, das atividades da 17ª Conferência das 
Partes (COP-17) da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima, realizada em Durban, África do 
Sul, entre os dias 28 de novembro e 9 de dezembro. Foi a 
terceira vez que o Grupo se fez presente como membro da 
Delegação Brasileira.  Tradicionalmente, o Brasil valoriza a 
presença de representantes do setor privado, de vários seto-
res produtivos, ressaltando a necessidade do compromisso 
da sociedade como um todo com a redução das emissões de 
gases causadores do efeito estufa.

Realizadas anualmente, as COPs acompanham o desen-
volvimento das ações para redução das emissões. Nos últi-
mos anos, como desta vez, o desafio colocado às 194 nações 

Participação empresarial
Como parte da Delegação Brasileira na Conferência do Clima,  
Grupo Camargo Corrêa participa da COP-17, em Durban

signatárias da convenção foi a revisão dos marcos estabe-
lecidos pelo Protocolo de Kyoto, cujas metas valem apenas 
até 2012.

Na COP-15, em 2009, o Grupo Camargo Corrêa fez duas 
apresentações no Espaço Brasil, área reservada para atividades 
da Agenda Paralela da Delegação Brasileira. Os profissionais 
do Grupo debateram o tema Energias Renováveis, com des-
taque para hidrelétricas e apresentaram a Agenda Climática 
do Grupo. Na COP-16, em 2010, em apresentação no mesmo 
espaço, o tema foi a implementação da Agenda Climática, 
ressaltando os avanços promovidos por um grupo empresarial 
privado brasileiro em um ambiente onde a legislação ainda 
não exigia inventários, reduções de emissões e outras medidas 
ligadas aos preceitos da sustentabilidade.

trabalho em grupo e de atividades lúdicas. Realizada com três 
turmas, a oficina inovou também no formato: contou com a 
participação de um chargista, que documentava em charges 
as discussões dos grupos de trabalho. Outra oficina, voltada 
especialmente para os profissionais da Camargo Corrêa S.A., 
abordou a sustentabilidade dentro do Grupo Camargo Corrêa.

A Academia também realizou dois cursos de formação. O 
curso Gestão de Carbono, com duas turmas, abordou a impor-
tância das unidades de negócios compreenderem os efeitos das 
mudanças climáticas nos negócios e como agirem estrategica-
mente quanto a isso. Já o curso Cadeias de Valor Sustentáveis 
ofereceu subsídios para os gestores conhecerem as tendências 
mundiais da sustentabilidade na cadeia produtiva e seu impacto 
na gestão estratégica de seus negócios. No total, 79 profissio-
nais participaram destes cursos.

A participação dos profissionais nos cursos e oficinas já tem 
provocado novas iniciativas nas unidades de negócios do Grupo 

voltadas para a qualificação sobre a sustentabilidade. Participante 
do curso Cadeia de Valores Sustentáveis, Wellington Gonçal-
ves, gerente de suprimentos da InterCement, sugeriu a criação 
de uma cartilha para fornecedores com o objetivo de explicitar 
os compromissos com a sustentabilidade por parte da empresa. 

Participante do mesmo curso, a gerente de Marketing Amé-
rica do Sul da Tavex Corporation, Maria José Orione, também 
levou adiante a ideia de promover o tema sustentabilidade. Por 
sugestão sua, a Tavex realiza um ciclo de workshops voltado 
para clientes e fornecedores. O primeiro encontro ocorreu no 
final de novembro.

Segundo Ciro Fleury, as atividades da Academia têm re-
velado um alto interesse das empresas do Grupo pelo tema. 
“Hoje, os cursos são abertos e são definidos a partir da Direto-
ria, mas começam a surgir agora algumas demandas específicas 
das unidades de negócio, pensando em ações e estratégias pró-
prias na área”, comenta.



ações&parcerias

Empresas parceiras dos programas e do Dia do Bem Fazer Construtora Camargo Corrêa; Tavex Corporation; HM Engenharia; InterCement; Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário; 
Alpargatas; Estaleiro Atlântico Sul; A-port; CPFL Energia; Loma Negra; Camargo Corrêa S.A.; Centro de Soluções Compartilhadas (CSC); Malta Vigilância e Segurança; Morro Vermelho 
Táxi Aéreo; Fazenda Arrossensal; Participações Morro Vermelho; CCR Via Oeste e SAO Parking. • Parceiros estratégicos: Programa Infância Ideal Childhood Brasil; Associação Brasileira de 
Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Juventude (ABMP); Prefeituras de Abre Campo (MG), Altamira (PA), Apiaí (SP), Bodoquena (MS), Cabo de Santo 
Agostinho (PE),Cristalina (GO), Fortaleza (CE), Ijaci (MG), Ipojuca (PE), Jacareí (SP), Juruti (PA), Pedro Leopoldo (MG), Porto Velho (RO), Santana do Paraíso (MG) e São Luis (MA). 
Programa Escola Ideal Instituto Alpargatas; Secretarias Municipais de Educação de Alagoa Nova, Campina Grande, Guarabira, Ingá, Mogeiro e Serra Redonda (PB); Porto Velho e Guajará-
Mirim (RO); Apiaí e Itaoca (SP); Ijaci, Pedro Leopoldo e Santana do Paraíso (MG); Ipojuca (PE); Ministério da Educação (MEC). Programa Futuro Ideal BNDES e Sebrae. • Parceiros 
executores: Programa Infância Ideal Associação Amigos da Leitura; Associação Brasileira Terra dos Homens; Associação Cultural de Banda Marcial Clarins Independente; Associação Crian-
ça Especial de Pais e Companheiros (Cepac); Associação de Mulheres Trabalhadoras do Município de Juruti; Associação de Pais e Amigos do Down (Aspad); Casa de Artes Maracatu Nascer do 
Sol; Centro de Defesa da Criança e do Adolescente de Porto Velho; Conselho Comunitário de Segurança Pública de Ijaci (Consepi); Consultoria Integrar; Creche Comunitária Pequeno Lar; 
Fundação José Hilário de Souza; Fundação Cultural Dr. Pedro Leopoldo; Instituto Akoni; Instituto Avisa Lá; Instituto Casa da Criança e Cidadania (Icriac); Instituto Educacional Serra da 
Bodoquena; Instituto Fonte para o Desenvolvimento Social; Instituto Museu da Pessoa; Oficina de Imagens; Guri na Roça; Organização Mãe dos Frutos e Rotary Clube de Apiaí. Programa 
Escola Ideal Agenda Pública; Centro Estratégico de Pesquisa Tecnologia e Inovação – UFPE; Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (Cenpec); Centro 
Despertar; Comunicação e Cultura; Fundação Pitágoras; Instituto Alpargatas; Instituto Rodrigo Mendes; Rotary Clube de Apiaí; Ideia – Instituto para Desenvolvimento de Empreendimentos, 
Instalação e Aceleração; Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Programa Futuro Ideal Aequitas; Aliança Empreendedora; Ashoka Brasil; Associação Mundaréu; Associação Obra do Berço; 
Associação Vivenda da Criança; CDI – Comitê para Democratização da Informática; Cooperativa Extremo Norte de Alpestre; Cooperativa São Vicente; Cooperativa dos Agricultores da Agri-
cultura Familiar da Região de São Carlos; Credioeste; Fundação de Amparo à Pesquisa de Extensão Universitária – UFSC; Fundação Viver Produzir e Preservar; Incubadora Tecnológica de 
Cooperativas Populares da Fundação Getúlio Vargas; Instituto Asta; Instituto Meio; Ideia – Instituto para Desenvolvimento de Empreendimentos, Instalação e Aceleração; Obra Social São João 
Bosco; Pólo Tecnológico da Indústria Têxtil; Sebraes ; Senai e Sociedade Santos Mártires. Programa Ideal Voluntário Junior Achievement São Paulo ( JASP); Academia para o Desenvolvimen-
to da Educação (ADE Brasil). • Parceiros do Dia do Bem Fazer: Abiaí Papocas (PB) Percon; Central das Vans; Atecel; Sesc Odonto. Alagoa Nova (PB) Prefeitura Municipal de Alagoa Nova. 
Alto Piura (Peru) Estación de Servicio San José; Servicios Generales Viviana; Corporación Panaservice. Americana (SP) Floricultura Marina Flores; Acefer Tintas; Puras. Angola Leonor 
Carrinho Catering; ADS Consultoria; J.Nive. Apiaí (SP) Prefeitura Municipal de Itaoca. Araucária (PR) Secretarias Municipais da Cultura, de Educação e de Esporte e Lazer; Água Timbu; 
Ferraltech; Araucar; Papelaria Lulli; Matergi Material para Construção; Stockfer; Pinturas Ypiranga; Restaurante Fredericos; Pousada meu Cantinho II; Anjos da Enfermagem; Araucária Trans-
porte Coletivo; Campestre Jardinagem; Anjos e Andrade; Rimatur. Barretos (SP) Arandú; Kairós; H Brasil; Alô Caçambas; JA Construções; Lojão da Construção; CGS Engenharia; Efitel; Via 
Light; Arco; Luizão Caçambas; Izael; Dpaschoal; Fatex; Master Higiene Profissional. Bauru (SP) Sesi; Banco do Brasil; Supermercado Tauste; Stalo Brinquedos; Paulo Faidiga. Belo Horizon-
te (MG) TV Betim; Jornal O Tempo; Apae Betim. Bodoquena (MS) Secretarias Municipais de Educação e de Turismo; Metal Ar Engenharia Ltda.; Vobeto Tranpostes Ltda.; Ecoar Monito-
ramentos Ambientais Ltda.; NS Serviços; Wagner Azambuja ME; MM Industrial Ltda.; Duarte Materiais de Construção Ltda.; Auto Posto Confiança; Conveniência Zero Grau; Hotel Águas 
de Bodoquena; Gráfica AF; Usinmec; Mecbrum Industrial; Dinacom Comércio e Serviços; Farmácia Paraná; Banco do Brasil; Dimas Gaspar de Andrade ME; Funcional Serviços Ltda.; Sabor 
Enquilo. Buenos Aires (Argentina) Works Group SRL; Cromwell AS; Industria Deckert SRL; Guillermo Sirito y Asociados; Imhotep S.A.; Aries; Gutfa Materiales y Servicios; Prokrete Ar-
gentina S.A.; Copimex CACISA; Millenium S.A.; Piñeiro Electrotecnia SH; M&L Servicios S.A.; Idragas; Hotel Melía; Aderico Pantanetti S.A.; Masterbus S.A.; Arenera Colonia S.A.; Mi-
nerar S.A.; Thermodyne Vial S.R.L; Maxol S.A.; Fundacion Osde; Confeccion de Ropa para Trabajo y Outdorr; Confecciones Rio Quinto; Guardapolvos Argentinos. Cabo de Santo Agostinho 
(PE) RCR; THC; SS Engenharia; Menge; Puras; TDL Logística; Trans GG; LR Locações; DJ Guinchos; Via Limpa; Brandão; Conserbens; Cesarios Consultoria; ML Montagens; Hiper Limp 
Pinturas; Lucianp Rufino Locações; Para Mídia; Agro Jardim; Eagle Security; Montrel Engenharia. Campinas (SP) Newgraal Construtora; Casa Universal Ind. e Com. de Colchões e Coberto-
res; Supermercado Caetano; Cofert Comércio de Ferragens Ltda.; Calhas Camargo e Canavezi Ltda.; Saci Comercio de Tintas Ltda.; Corbella Tintas; Arandú Propaganda Ltda.; Boi Bandeira 
Atacado de Carnes; Gesso Lizo Comércio Artes e Revestimentos de Gesso; Ricardo Restaurante; Aquarela Tintas; Aquarella Festas; Associação Amigos do Bairro Carlos Lourenço; ISA CEA-
SA (Instituto de Solidariedade Alimentar); Depósitos de Bebidas Itajaí; Navall Tintas; Casa de Carnes Phocesi; Sorveteria Trenó; MGD Engenharia; Lucabe Materiais Elétricos; Whirlpool; 
Energias Assessoria em Sistemas de Energia e Comércio; Pepis Pizza Bar e Restaurante. Caxias do Sul (RS) Restaurante Anastácia; Copihel Central de Cópias; Concisa Recursos Humanos; 
Visate Companhia de Ônibus; Cavian. Curitiba (PR) Senai Paraná; Construtora JL. Fortaleza (CE) Mary Empreendimentos; Tamil Tatajuba Mineração Ltda; Geologica Assessoria de Projetos 
e Construção; Violeta Comércio de Plantas; Pyla Pedreira Yolita; 3º Companhia da Policia Militar; Construtora Marquise; FRS Menezes – ME; Nordeste Mineração; Associação de Moradores 
da Ocupação Terra Prometida; Corisco SVS Loc; Construtora. Guarulhos (SP) Hold Security Serviço Ltda.; Ahzo Nobel Ltda.; Imperius Comércio e Prestação de Serviços Ltda.; Natalia 
Paulenas Zielo Transportes ME; Obra Guarulhos; Grupo de Teatro Turma CESE. Ijaci (MG) Somag; Gelomaquinas; Dinacon; Suprema; WL Distribuidora; Roma Transportes; Icaf; Meré; 
Stam; Metal – AR; Rodo Latina; Magi Cleam; Rave Nala; Santa Efigência. Indaiatuba (SP) Indaiá Tintas; Império das Tintas; Vidraçaria São Luiz; Sematec; Fantastic Ballon; Tio Bocão 
Circo e Lazer; Sorveteria Zero Grau; Adega & Cia; Padaria Aliança; Flaneg; Solange Ferrari Eventos; Osvaldo Salgados; Gelo & Chopp; Taj Mahal; Croissant & Cia; Cantinho Nobre; BTG 
Transportes; E2 Engenharia; NC Construções e Serviços; Unimed; Zeta Móveis para Escritórios; Papelaria Nippon; Madeireira Paraiso; Disksupri. Ipojuca (PE) Mad Metal; MPV; S Pontes 



Construtora Ltda.; Cerne; Mad Metal Locações de Máquinas e Serviços; Enertec Construções e Serviços Ltda.; MCL Construções Civis e Terceirizações Ltda. Itaperuna (RJ) Integral Enge-
nharia; MS Milissegundo Engenharia e Comércio; Massoco Construções e Terraplenagem; Toniolo, Busnello; Tuka Rental; Uniza; Brasil Ocupacional. Jaboatão dos Guararapes (PE) MAD 
Metal; MCL Construções Civis e Tercerizações. Jacareí (SP) Suprema Serviços Industriais Ltda.; Fast World Locadora de Veículos Ltda. ME; Phase Comercial Elétrica Ltda.; Mantenedora 
Vicente Decária; Mecasul; Tecmag Manutenção Industrial Ltda.; WDV Indústria, Comércio, Usinagem e Montagem; Netseg Vigilância e Segurança Ltda.; Rodolatina Logística S.A. Jaguari-
úna (SP) Aikawa Construtora; Bonetto Materiais para Construção; Novacasa Material para Construção; Mereu’s Parafusos; Terra do Paraíso; Fátima Corte e Cor; Seara; Borella Turismo; Carrê 
Redes de Proteção; Estúdio Mágico Produções; Academio Physio Wellness; Jair Gramas; Flora Madurodam; Travel Brindes. Jatiboca (MG) Litholdo Engenharia, Topografia e Saneamento 
Ltda.; Consórcio Telar Benapar; Leão Engenharia. João Pessoa (PB) Brisamar; GR AS; Prefeitura Municipal de João Pessoa; Sesi. Neuquén (Argentina) Raul Gavarotto; El Quijote Librería; 
Compuneuquen; Pintureria El Dante; Multilingua Idiomas; Distribuidora NQN; Sur Café; Petrobras; Intertechne; Sr Chef; Resto Don Tito; Resto Mamina; Balfour Beatty Rail; Tiza; Petrobras 
Independencia; Danna Ambulancias. Niterói (RJ) CSC; TRI-EFE; Sertenge. Nortelândia (MT) Constumax – Materiais de Construção Ltda.; Prefeitura Municipal de Nortelândia. Panaquire 
(Venezuela) Diseño Creativo Digital R.L.; Ensamble de Viento de La Filarmonica de Panaquire; Ferreteria 1987 Mapo C.A. Paulista (PE) Norclínicas; Interodonto; Igarassutu Turismo; Re-
fricenter Igarassu; Puras do Brasil. Pedro Leopoldo (MG) Grece; Altamec; Secretaria Municipal de Educação; Transportadora Fátima; Sênior Montagens; Prossegur; GranSapore; Prapapá; 
Transvalente; Destaque; D’Granel Transporte; Reframinas; Estapostes; Asotec; Lubritech; Marina Coisas da Roça; L&R Transportes; Roma Transportes; Rodolatina; MecBrun; Locar Equipa-
mentos; Lenarge; Belo Santa; Rápido Resende; Metal Ar; Tecnoman; Lourena Transportes; MMA; Pontalmec; Transportadora Petrarca; Somag; Causimec; CBM; Magi Clean; Bobinadora PX; 
Guindastes Pioneiro; HI Transportes; Albanos Rocha; Suprema; Companhia do Gesso; Mag Pneumática; Servale; Isotal; Eletroferragens Lucas; Comercial MB; Supermercado Pifonso; CESA 
Logística; Farmácia Drogamais; Robson e Rogério; Maternidade Dr. Eugênio Gomes de Carvalho; Ascapel; Rádio Atividade; Fábio e Fabiano; Albanos Rocha; Marina Coisas da Roça; Santos 
Aureliano. Olavarría (Argentina) Ingeniería Aries; Randazzo; Fiphsa; Ricardo Filippin Construcciones; Inferbul; Mazzeo; Polymont; Dieser; Centro de Jubilados Hipólito Irigoyen; Tecem; El 
Quebracho; Lastra; Panaderia Los Vascos; Telechea; Recycom. Ramallo (Argentina) Transportes Joaquin; Bitesta SRL; Bar Fati; Termal Solution; Botto Construcciones. Rio de Janeiro (RJ) 
Pimpão Brinquedos Educativos; Pontal Jogos Esportivos. San Juan (Argentina) Urbino SA; Pinturería Córdoba S.A.; Club Juventud Zondina; Municipalidad de Zonda; F.C.D. SRL; CRH 
Construcciones; TRIELEC SRL. Santana do Paraíso (MG) Leomaq; CEI Edificações; Restaurante Prataço; Instituto Lumar; Magi Clean; Suprema. Santa Helena de Goiás (GO) Viação 
Raissa; Casa das Mangueiras; Bom Sucesso ; Casa das Tintas; RP Engenharia; Transreal; Alles Terraplenagem; Grupo Fiuza – H&F Serviços; Imequel; Supermercado Para Todos; Distribuido-
ra Santos; Cozinha Industrial; Posto America; Solução Usinagem Industrial. Santa Rita (PB) Sesi; Brisamar; GR; Afink; Pastoral da Criança. Santo Antonio (RN) Prefeitura Municipal de 
Santo Antonio. Santos (SP) CRE Piratininga; Clóvis Ferreira Guimarães – Corretor de Seguros; Buffet Divina Gula; Sorvetes Kaskão; 2º Grupo de Artilharia de Praia Grande; Prefeitura da 
Estância Balneária da Praia Grande; Universo Centro de Treinamento de Emergência; Gonzaga Flat; Start Engenharia; Trans Pompiani; 17º Grupamento de Bombeiros do Guarujá; Empresa 
Energia Ativa; Santos Futebol Clube; Sabesp; Supermercado Santa Terezinha. São Luis (MA) Cisne Branco; Coopersat e Aguiar Locação e Turismo Ltda.; Alca Análise; Big Norte Locações e 
Serviços; CCG Construções e Terraplanagem; H&F Serviços Ltda.; Romeu Transportes; CMO Clínica; Haase Montagem Industrial e Calderaria Ltda.; Litoranea; Medefil; Santo Expedito 
Construções e Terraplanagem Ltda.; Servfood; Truly Nollen; NBR; Cefor; Lafaete; Araujo CC Mendes Furtado ME. São Paulo (SP) JTA Transportes; Marcia Cariternk; Padaria Graaal; Ari 
Viana; Agrotexas; MontCalm; Pirajato; Saboia Advisors; Provecto; Shultz – Regularização; Sermotin; Ashoka; Decathlon; JJ Plastic; SulAmérica; Unodesign; Van24Horas; R Covolato; Board 
Solutions; Isolenge; Manoel Marchetti Indústria e Comércio Ltda.; Mecca Design; Escola de Cabeleireiros Teruya (Unidade Pinheiros); Centelha Rio; Marluvas Calçados Profissionais; Grupo 
Fiuza; Suportenge Indústria e Comércio de Suportes Metálicos; Helenge Sul Com. e Repres. Ltda.; Soulbiz; Mab Madeira – SP Soluções em Madeiras Ltda.; Mills Estruturas e Serviços de 
Engenharia S.A; Sulzer Brasil; RCO Maschinenfabrik; Dispan Ind. e Com. Ltda; Laboratório Osler; Poleoduto Ind. Com Flex. Eletom. Ltda.; Arctest Serv. Técnicos de Insp. e Man. Ind. Ltda.; 
CSC Segurança Patrimonial; Palmasola SA – Madeiras e Agricultura; Nord Eletric; Novo Espaço Edificações Moduladas Ltda.; Compusoftware Informática Ltda.; Arteira Country Classics; 
Leo Madeiras, Máquinas e Ferragens Ltda.; Progeo Engenharia; CPClin; Grupo Remix SB; Padaria A Quinta do Marquês; Padaria Tupinambá; Sesi São Paulo; Combinata Comércio e Con-
fecções; Webcasters; Iragraph Gráfica; Computeasy; Simpress; Acrilon; Granville Equipamentos; Columbia; Intermek; Granville Equipamentos; Gráfica Trindade; Mac Donald’s; Hering; 
Odontoprev; Grupo Side; Instituto Embelleze; Grupo Alatur; EAG Empresarial Artes Gráficas; Ambiente Natural Paisagismo e Serviços; Techplam; Benjamin Abrahão; Eclipse Transportes 
Ltda.; Transpa Transportadora Ltda.; Ultimate Cartoons; Parceiro Terra; EVL; R1 Solutions; Turminha da Alegria; Buffet Breaking Fest; Transportadora TWE; Agência Urbano; Leister & 
Fonseca Engenharia Ltda.; Associação dos Lojistas do Shopping Jardim Sul; Companhia Expresso; BS Distribuidora de Produtos de Higiene Ltda.; Drogasil; Shopping Jardim Sul; Colgate; 
Aliborg Comercial Ltda.; Espaço Disponibilizado Berrini; CETEST; Festa e Cia; Doce Aniversário; AnjoSul; Dinâmica Diversões; RCom Eventos; Hays Recruiting Experts Worldwide; Talent 
Comunicação e Planejamento; Trans Up Entregas Rápidas; FMCOM. Socorro (SE) Puras; Macedo Fraga RH; Sisa; Casa do Artesão; Interodonto; Cinemark; Shopping Jardins; AF Serviços; 
Expresso Aracaju. Sorocaba (SP) Pratic Service Terceirizados. Sudeste do Pará Sesi; Vale; Senar; ICE. Tatuí (SP) Puras do Brasil; Engeceno Manutenção Industrial; Sucatas Narciso;  Protéc-
nica Consultoria; Matesa Motores e Acionamentos; O Boticário; Secretaria Municipal de Obra; Triângulo Serviços; Salmeron Comércio de Resíduos; Climaset; Fraternidade Cruzeiro do Sul; 
Espaço Beleza; Churrascaria O Costelão; Restaurante Tropical; Floricultura 4Centão; Nexxus Eventos; Pokoloko Games. Uberaba (MG) Gigantão Locação de Equipamentos; Escola de Profis-
sões. Uchoa (SP) Sindicato Sindiluz; Sindicato Grefluz; Odontovida; Clínica Ciorlia; São Geraldo Tintas; Hospital Beneficência Portuguesa. Yamaluc (Peru) Colégio Augusto Salazar Bondy; 
T-Opera Concessionária de Alimentos; Construtora Queiroz Galvão. Zapala (Argentina) Capilla Virgen del Rosario de San Nicolás; Municipalidad de Zapala; Escuela de Futbol CAIZ; Inte-
grantes del CDC; Visermin SRL; Transporte Zapala SRL;  Escuela N.12; La Escuela Provincial de Enseñanza Técnica N.15.
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artigo
Carla Mayumi

Novos atores e ideias para um novo Brasil

Carla Mayumi,   
41 anos, é diretora de 
Inovação e sócia da 
Box1824. Formada em 
Publicidade e Propaganda, 
foi responsável pelo 
estudo que traçou o 
perfil do jovem brasileiro 
chamado “Sonho 
Brasileiro” e outros 
projetos para grandes 
empresas.  Atua em prol 
do DIY (do it yourself ) 
através do tricô e apoia 
evento com jovens 
transformadores (TEDx). 
É apaixonada confessa 
por tecnologia e novos 
comportamentos que 
emergem das evoluções 
tecnológicas.

Ao pensar e  
agir dentro de  

novos parâmetros  
e realizar tantas 

conexões diferentes,  
os jovens-ponte  
já estão dando  

uma nova  
cara ao Brasil
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Há aproximadamente dois anos, começamos a 
desenvolver o Sonho Brasileiro, um estudo sobre 
o Brasil realizado a partir da perspectiva do jo-
vem de 18 a 24 anos – faixa etária onde surgem 
alguns dos comportamentos com maior poten-
cial de influenciar e transformar a sociedade. 

Para estudar o Brasil sob esse enfoque, bus-
camos os jovens que não estão apenas pensando, 
mas também agindo para concretizar seus so-
nhos para o país. Descobrimos, assim, muitos 
deles que atuam de diferentes modos e transfor-
mando diferentes realidades, mas que apresen-
tam importantes características em comum. São 
os jovens-ponte, que correspondem a 8% dos 
26 milhões de brasileiros de 18 a 24 anos e que 
já estão disseminando na sua geração algumas 
maneiras de pensar o coletivo, a transformação 
e o Brasil.

Os jovens-ponte atuam através de microrre-
voluções. Procuram resolver e trabalhar as ques-
tões que estão ao seu alcance, enxergando mais 
valor nas ações que cada um toma dentro de sua 
realidade cotidiana do que em atos grandiosos, 
revolucionários ou meramente institucionais. 

Eles também  transitam por mais redes do 
que a média das pessoas, conectando, ressigni-
ficando e misturando as diferentes microrrevo-
luções que emergem em cada uma dessas redes. 
Conexão é, portanto, um conceito-chave para 
eles, que, inclusive, conectam suas profissões 
ao seu papel social de forma natural, dando um 
novo sentido ao trabalho e tendo novos sonhos 
e planos profissionais.

Seu modo de pensar e agir é transversal, 
porque entendem que um mundo melhor não 
pode surgir dentro de realidades isoladas pe-
los muros do preconceito. Com isso, ampliam 
o diálogo e as misturas entre os diferentes bra-
sileiros e Brasis, aproximando diferentes áreas 
de conhecimento e diferentes realidades sociais, 
culturais, geográficas.

Junto com essa crença no coletivo, os jovens-
ponte são otimistas em relação ao país, mas sem 
abandonar seu pragmatismo. Isso porque acre-
ditam e apostam nas realizações concretas que 
enxergam no presente e não em idealizações fu-
turas, o que fortalece esse sentimento e inspira 
novas ideias transformadoras.

É importante ressaltar que essa mentalidade 
não se restringe apenas a esse perfil de jovem. 
Muitos impactos dela já podem ser sentidos 
numa amostra representativa de toda a popula-
ção jovem brasileira de 18 a 24 anos: 50% deles 
já se conectam mais com discursos coletivos do 
que individualistas; 79% afirmam que gostariam 
de participar de algum projeto comunitário (em 
diversas áreas, como cultura, arte, meio ambiente, 
educação etc.); 90% gostariam de ter uma profis-
são que ajudasse a sociedade; 92% acreditam que 
suas ações cotidianas podem mudar a sociedade; 
75% acreditam que o Brasil está mudando para 
melhor; 89% têm orgulho de ser brasileiro. 

Ao pensar e agir dentro desses novos parâ-
metros e realizar tantas conexões diferentes, os 
jovens-ponte já estão dando uma nova cara ao 
Brasil. Amanhã, eles estarão ainda mais à frente 
das decisões mais importantes do país e do mun-
do. Buscar inspiração neles significa, portanto, 
conectar-se a elementos emergentes que já estão 
moldando um novo país que também parece se 
consolidar cada vez mais como uma ponte. Uma 
ponte entre o Velho e o Novo Mundo, entre o 
homem e a natureza, entre a economia e as re-
lações humanas, entre a festa e o trabalho, entre 
diferentes povos, religiões, culturas.

E quanto ao nosso grande sonho como na-
ção? Já conseguimos enxergar algumas de suas 
dimensões e entendemos que ele deve passar in-
variavelmente pelas pontes que, aos poucos, são 
multiplicadas por todo o país. Mas ainda preci-
samos de mais e mais atores que desempenhem 
este papel.
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